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Vinte e seis aprovados em concurso para auditor fiscal da Sefaz-BA são

nomeados
 

Governo do Estado da Bahia
A Tarde Online/Bahia - Noticias

quarta-feira, 5 de maio de 2021
SAEB - Secretaria da Administração  - Concurso público
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Concurso público tem validade de um ano, podendo

ser renovado por igual período | Foto: Pedro Moraes |

GOVBA

O governo da Bahia anunciou a nomeação de 26

aprovados no último concurso público para auditor

fiscal da Secretaria da Fazenda da Bahia (Sefaz-BA). A

publicação foi feita nesta quarta-feira, 5, no Diário Oficial

do Estado (DOE), e o decreto de nomeação também

fica disponível no Portal do Servidor.

Esta já é a terceira nomeação para o certame realizada

pelo Bahia, de acordo com o governo. Em setembro de

2020, foram contemplados 25 candidato e, em janeiro

deste ano, outros 20. Com mais uma nomeação, foram

77 candidatos, ao todo, aprovados no concurso.

As nomeações contemplam 10 candidatos para a área

de Administração, Finanças e Controle Interno; seis

para o setor de Tecnologia da Informação; e outros 10

candidatos para atuar na Administração Tributária,

incluindo aprovados nas cotas destinadas a negros e

deficientes.

Sendo iniciativa das secretarias da Administração

(Saeb) e da Fazenda (Sefaz-BA), o concurso foi lançado

em fevereiro de 2019, sob a organização da Fundação

Carlos Chagas (FCC). O resultado final e a

homologação do certame foram divulgados no dia 17 de

dezembro do mesmo ano. O concurso público tem

validade de um ano, podendo ser renovado por igual

período.

Assuntos e Palavras-Chave: SAEB - Secretaria da

Administração - Concurso público,Nomeação,Portal do

Servidor,Tecnologia da informação | SECOM -

Secretaria de Comunicação - Governo da Bahia |

SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Auditores Fiscais
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Governo prorroga pagamento de ICMS e IPVA para trabalhadores

afetados pela pandemia
 

Governo do Estado da Bahia
iBahia/Bahia - Bahia

quarta-feira, 5 de maio de 2021
SAEB - Secretaria da Administração  - Detran
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Muitos trabalhadores foram afetados pela pandemia do

novo coronavírus, com a restrição de circulação de

pessoas, aulas paralisadas e estabelecimentos

fechados. Sabendo disso, dentro do programa Estado

Solidário, o governo do Estado criou estratégias para

auxiliar no pagamento de tributos.

Foram prorrogados os pagamentos do IPVA para

transporte escolar, de turismo e autoescolas, além da

prorrogação e parcelamento do ICMS de março e abril

para 60 mil empresas.

Dessa forma, os proprietários de veículos de transporte

escolar e turístico e de autoescolas devidamente

registrados e em situação regular no Detran nestas

categorias terão o pagamento do Imposto sobre

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) de 2020 e

2021 prorrogado por dois anos como forma de atenuar

as dificuldades destes segmentos em função da

pandemia do coronavírus.

Assim, os pagamentos de julho de 2020 ficam adiados

para o mesmo mês no ano de 2022, e os vencimentos

de julho de 2021 vão para julho de 2023.

Mesmo com a prorrogação, segue possível fazer o

parcelamento do valor em até 3 vezes. Os proprietários

que optarem por pagar a cota única terão 5% de

desconto.

Vale lembrar que os prazos de pagamento da taxa do

licenciamento anual seguem inalterados e deverão ser

observados para efeito de expedição do Certificado de

Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV).

ICMS

O Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) que deveria ser recolhido de 60 mil

empresas varejistas nos meses de março e abril foi

prorrogado para agosto de 2021. A decisão é válida

para setores e municípios atingidos por medidas como o

toque de recolher e o fechamento do comércio não

essencial.
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As empresas enquadradas no critério acima pagarão o

tributo de forma parcela em agosto deste ano em três

parcelas iguais. Também será concedida manutenção

por 30 dias da validade de certidões negativas de

tributos estaduais.

Assuntos e Palavras-Chave: SAEB - Secretaria da

Administração - Detran | SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo da Bahia | SEFAZ - Secretaria

da Fazenda - Tributos Estaduais,ICMS,IPVA | SEC -

Secretaria da Educação - Transporte escolar
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Governo prorroga pagamento de ICMS e IPVA para trabalhadores

afetados pela pandemia
 

Governo do Estado da Bahia
Blog do Valente/Bahia - Noticias

quarta-feira, 5 de maio de 2021
SAEB - Secretaria da Administração  - Aposentados
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Muitos trabalhadores foram afetados pela pandemia do

novo coronavírus, com a restrição de circulação de

pessoas, aulas paralisadas e estabelecimentos

fechados. Sabendo disso, dentro do programa Estado

Solidário, o governo do Estado criou estratégias para

auxiliar no pagamento de tributos.

Foram prorrogados os pagamentos do IPVA para

transporte escolar, de turismo e autoescolas, além da

prorrogação e parcelamento do ICMS de março e abril

para 60 mil empresas.

Dessa forma, os proprietários de veículos de transporte

escolar e turístico e de autoescolas devidamente

registrados e em situação regular no Detran nestas

categorias terão o pagamento do Imposto sobre

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) de 2020 e

2021 prorrogado por dois anos como forma de atenuar

as dificuldades destes segmentos em função da

pandemia do coronavírus.

Assim, os pagamentos de julho de 2020 ficam adiados

para o mesmo mês no ano de 2022, e os vencimentos

de julho de 2021 vão para julho de 2023.

Mesmo com a prorrogação, segue possível fazer o

parcelamento do valor em até 3 vezes. Os proprietários

que optarem por pagar a cota única terão 5% de

desconto.

Vale lembrar que os prazos de pagamento da taxa do

licenciamento anual seguem inalterados e deverão ser

observados para efeito de expedição do Certificado de

Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV).

ICMS

O Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) que deveria ser recolhido de 60 mil

empresas varejistas nos meses de março e abril foi

prorrogado para agosto de 2021. A decisão é válida

para setores e municípios atingidos por medidas como o

toque de recolher e o fechamento do comércio não

essencial.
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As empresas enquadradas no critério acima pagarão o

tributo de forma parcela em agosto deste ano em três

parcelas iguais. Também será concedida manutenção

por 30 dias da validade de certidões negativas de

tributos estaduais.

*iBahia

Governo libera 13º para aposentados e injeta R$ 53

bilhões na economia

Colégio Militar da Bahia oferece mais de duas mil vagas

para a capital e interior

Trabalhadores nascidos em abril podem sacar auxílio

emergencial

Trabalhadores nascidos em março podem sacar auxílio

emergencial
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Administração - Aposentados,Detran | SDE - Secretaria

de Desenvolvimento Econômico - Economia | SEFAZ -
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Secretários   de   Fazenda   se   dizem   contra   decisão   
de   Lira   de   extinguir   comissão   da   reforma   
tributária   

Representantes   dos   estados   voltaram   a   defender   uma   reforma   
tributária   ampla   nos   tributos   sobre   o   consumo,   envolvendo   tributos   
federais,   estaduais   e   municipais.   
Por   Alexandro   Martello,   G1    —   Brasília   

05/05/2021   15h00    Atualizado   há   19   horas   
  

Os   secretários   de   Fazenda   dos   estados   informaram   nesta   
quarta-feira   (5)   que   são   contra   a   extinção   da   Comissão   da   Reforma   
Tributária   que   analisava   a   PEC   45,    anunciada   na   terça   (4)   pelo   
presidente   da   Câmara,   Arthur   Lira   (PP-AL).   

  
Ao   fazer   o   anúncio,   Lira   afirmou   que   o   grupo   da   Câmara   não   podia   
mais   funcionar   porque   o   prazo   regimental   se   encerrou   há   mais   de   
um   ano   e   meio.   

  
Segundo   os   secretários   de   Fazenda   dos   estados,   a   extinção   da   
comissão   torna   sem   efeito   o    relatório   do   deputado   Aguinaldo   
Ribeiro   (PP-PB) .   Eles   defenderam   a   continuidade   dos   trabalhos   do   
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colegiado   e   o   aperfeiçoamento   do   texto   do   relator   por   meio   do   
debate   entre   os   deputados   e   senadores.   

  
--:--/--:--   

Lira   extingue   comissão   da   reforma   tributária   após   leitura   do   
parecer;   economista   comenta   

  
O   parecer   do   relator    unifica   cinco   tributos   que   incidem   sobre   
consumo   para   criar   o   Imposto   sobre   Bens   e   Serviços   (IBS) ,   que   
seria   “complementado”   pelo   Imposto   Seletivo,   apelidado   de   
"imposto   do   pecado"   por   taxar,   segundo   a   proposta,   produtos   
como   cigarros   e   bebidas   alcoólicas.   

  
Seriam   substituídos   pelo   IBS:   

● PIS   (Programa   de   Integração   Social);   
● Cofins   (Contribuição   para   o   Financiamento   da   Seguridade   

Social);   
● IPI   (Imposto   sobre   Produtos   Industrializados);   
● ICMS   (Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e   Serviços),   

recolhido   pelos   estados;   
● ISS   (Imposto   Sobre   Serviços),   dos   municípios.   
●   
● Críticas   

De   acordo   com   os   secretários   de   Fazenda   dos   estados,   a   decisão  
de   extinguir   a   comissão   da   reforma   tributária   desconsidera   
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dezenas   de   reuniões   e   debates   realizados   ao   longo   de   mais   de   dois   
anos   entre   legisladores,   entidades   e   governo   federal.   

  
Segundo   o   presidente   do   Comitê   dos   Secretários   de   Fazenda   dos   
Estados   e   do   Distrito   Federal   (Comsefaz),   Rafael   Fonteles,   extinguir   
agora   a   comissão   e   paralisar   o   debate   sobre   a   reforma   tributária   
seria   um   enorme   desrespeito   não   apenas   ao   relator,   aos   deputados   
e   senadores   e   às   entidades   que   participaram   da   construção   
conjunta   da   proposta,   como   também   à   sociedade.   

  
Reforma   ampla   
Os   secretários   também   reafirmaram,   em   nota   a   imprensa,   a   posição   
em   defesa   de   uma   reforma   ampla   dos   impostos   sobre   consumo,   
em   linha   com   a   proposta   do   relator   Aguinaldo   Ribeiro,   e   contrária   à   
reforma   fatiada   e   criação   da   CBS   (Contribuição   sobre   Bens   e   
Serviços),    englobando   somente   tributos   federais,   como   quer   o   
Ministério   da   Economia.   

  
Os   secretários   avaliam   que   o   texto   do   relator   Aguinaldo   Ribeiro   
incorpora   avanços   importantes   obtidos   em   dezenas   de   reuniões   
entre   o   Comsefaz,   o   secretário   especial   da   Receita   Federal,   José   
Barroso   Tostes   Neto,   e   técnicos   do   Ministério   da   Economia,   além   
de   outras   entidades   públicas   e   privadas.   
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STJ define em repetitivo que Estado tem cinco
anos para cobrar ITCMD
Prazo deve ser contado a partir do primeiro dia do ano seguinte ao da doação

Por Adriana Aguiar — De São Paulo

06/05/2021 05h01 · Atualizado 

Bruno Sigaud: julgamento traz segurança, principalmente em São Paulo, onde câmaras do Tribunal de Justiça vinham
julgando contra os contribuintes — Foto: Silvia Zamboni/Valor

há 5 horas

Legislação

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/legislacao


A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o Estado tem cinco anos

para cobrar ITCMD sobre doações não declaradas pelos contribuintes. O prazo, de

acordo com os ministros, deve ser contado a partir do primeiro dia do ano seguinte

ao da transmissão dos bens. A questão foi definida por meio de recurso repetitivo -

o que vincula as demais instâncias.

O julgamento é importante porque, de acordo com especialistas, cobranças fora

desse prazo poderão ser extintas em qualquer instância. Além disso, uniformiza a

jurisprudência. Embora esse fosse o entendimento nas turmas de direito público (1ª

e 2ª), havia divergência na segunda instância - como no Tribunal de Justiça de São

Paulo (TJ-SP), Estado com maior a arrecadação de ITCMD. “Agora a discussão fica

encerrada”, diz o advogado Bruno Sigaud, do Sigaud Advogados.

Em 2020, o Estado de São Paulo arrecadou R$ 1,7 bilhão de ITCMD sobre doações, o

mesmo valor obtido no ano anterior. Em 2018, os recolhimentos totalizaram R$ 1,4

bilhão, segundo dados da Secretaria da Fazenda.

Com a definição, os contribuintes que pagaram o tributo em cobranças feitas em

prazos maiores, poderão pedir restituição, segundo Sigaud, desde que esteja dentro

do período de cinco anos do pagamento. Os valores podem ser significativos, a

depender do valor doado. O ITCMD cobrado em São Paulo, por exemplo, é de 4%.

No Rio de Janeiro pode chegar a 8%. Em Minas Gerais é de 5%.



Em razão das dificuldades para fiscalizar doações sem a declaração do contribuinte

no Imposto de Renda, os Estados defendiam a aplicação do prazo de dez anos para

ter a ciência da transmissão, conforme o artigo 205 do Código Civil, e mais cinco

anos para cobrar o ITCMD não pago.

Já os contribuintes defendiam o prazo previsto no artigo 173, inciso I, do Código

Tributário Nacional (CTN). Pelo dispositivo, o crédito tributário extingue-se após

cinco anos, contados do “primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o

lançamento poderia ter sido efetuado”.

O caso analisado pela 1ª Seção é o de uma contribuinte que alegou ter recebido

uma doação de R$ 100 mil de seu pai em 2007. A doação foi declarada no Imposto

de Renda. Porém, o Estado de Minas Gerais alegou que não foi diretamente

informado por declaração própria. Nove anos depois, em abril de 2016, a

contribuinte foi autuada pelo Fisco.

O Estado de Minas argumentou no processo que só recebeu as informações sobre a

operação após convênio firmado com a Receita Federal, em 2011, e que o prazo

decadencial deveria ser contado a partir daquele ano, quando teve ciência da

doação.

Em primeira instância, a contribuinte obteve sentença favorável. O Estado de Minas

Gerais recorreu e no Tribunal de Justiça (TJ-MG) ganhou por maioria de votos, em

2018. Para os desembargadores, “não teria o Fisco como tomar conhecimento do

fato econômico gerador do imposto devido, muito menos das condições para

produzir o lançamento”. A contribuinte então recorreu ao STJ.

O julgamento na 1ª Seção foi unânime, mantendo a jurisprudência favorável aos

contribuintes. Os ministros mantiveram o prazo de cinco anos, contados do ano



seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. No caso de doação

de bens imóveis, o fato gerador ocorre no registro imobiliário. Se for dinheiro, no

momento da transferência. E caberá ao Fisco, acrescentaram, diligenciar para apurar

a ocorrência desses fatos (REsp 1841798).

O caso foi afetado como recurso repetitivo (Tema 1048) pelo relator, ministro

Benedito Gonçalves, pelo fato de existir um grande número de processos em

tramitação sobre o tema. Todas as ações no país foram suspensas até o julgamento

da questão e definição da tese.

Para Bruno Sigaud, o julgamento traz segurança aos contribuintes, principalmente

em São Paulo, onde pelo menos cinco câmaras do Tribunal de Justiça (3ª, 5ª, 7ª, 9ª e

10ª) têm julgamentos recentes desfavoráveis aos contribuintes. Para ele, o correto é

que prevaleça a decisão do STJ, agora vinculante. “O CTN não elegeu a ciência do

Fisco como marco temporal para a decadência”, diz.

Segundo o advogado Pedro Moreira, do CM Advogados, a lei não estabelece

qualquer postergação do prazo decadencial. “Por isso é ilegal qualquer extensão”,

afirma ele, acrescentando que é ônus do Fisco apurar os fatos geradores de tributos

e efetuar o lançamento para a constituição do crédito tributário. “E se não o fizer no

prazo legal, o crédito é extinto”, diz.

Por nota, a Fazenda de São Paulo afirma que “embora a decisão tenha, como

aspecto positivo a ser apontado, o esclarecimento da aplicação da regra prevista no

artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, algumas questões permanecem

em aberto quanto a sua praticabilidade”. O Estado aponta que na doação de bens

móveis, como na doação em dinheiro, por exemplo, “somente é possível ao Fisco

Estadual tomar conhecimento da transação, caso não declarado no seu próprio

sistema, se o contribuinte efetuar a declaração ao Fisco Federal.”

Procurada pelo Valor, a Advocacia-Geral do Estado de Minas não deu retorno até o

fechamento da edição.

Conteúdo Publicitário
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Governo do Estado recebe chineses da CRCC e CR20 e tratam da ponte e novos 
investimentos 
5 maio 2021  
 

 

Executivos dos grupos chineses CRCC Investimento Latino-América e CR20 Brasil, responsáveis pela 
construção da ponte Salvador-Itaparica, se reuniram com o Governo do Estado, nesta quarta-feira (5), para 
tratar da preparação para o início das obras e novos investimentos da China na Bahia. Há expectativa que o 
início da construção ocorra até o fim do ano. 

O governador Rui Costa, o vice-governador e novo titular do Planejamento, João Leão, e o secretário de 
Infraestrutura, Marcus Cavalcanti, receberam os empresários Tian Xiao Yu, diretor-geral da CRCC na 
América Latina, e Shao Xiaohui, diretor-geral CR20 no Brasil. 

“Falamos da possível duplicação da BA-001, até Santo Antônio de Jesus, no pós ponte, investimentos 
chineses em energias renováveis, na área imobiliária, situação inclusive que a Seplan irá realizar um estudo 
minucioso, em parceria com a SDE, para construção de um centro industrial em Jaguaripe, além de 
intervenções em Valença e outros município do Recôncavo e Baixo Sul. Os chineses ficaram 
impressionados com nosso potencial para novos negócios. Destaco que nossa parceria com a China está cada 
vez mais forte”, disse Leão. 

Fonte: Ascom/SDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

  

  

Cidade   

Governo   da   Bahia   se   reúne   com   diretores   de   
empresas   responsáveis   por   ponte   
Salvador-Itaparica   

Obras   têm   previsão   de   começar   até   o   final   deste   ano   

  

Foto:    GOVBA/   Divulgação   

Por:    Adele   Robichez    no   dia   06   de   maio   de   2021   às   07:22   

O   governo   da   Bahia   teve   uma   reunião   nesta   quarta-feira   (5)   com   os   diretores   dos   grupos   
chineses   CRCC   Investimento   Latino-América   e   CR20   Brasil,   responsáveis   pela   construção   
da   ponte   Salvador-Itaparica,   para   discutir   o   início   das   obras.   

A   previsão   é   de   que   a   ponte,   de   12,4   km   de   extensão,   comece   a   ser   construída   até   o   final   
deste   ano   e   seja   finalizada   em   quatro   anos.   A   concessão   do   projeto   ao   consórcio   de   três   

Veículo:   Metro1     

Data:   06/05/21     



empresas   da   China   será   de   35   anos.   O   investimento   será   de   R$   5,4   bilhões   e   o   aporte   do   
Estado,   de   R$   1,5   bilhão.   

Em   fevereiro   deste   ano,   o   governador   da   Bahia,   Rui   Costa,   anunciou   o    recebimento   da   
primeira   parcela   de   R$   250   milhões    para   acelerar   a   construção   da   ponte   Salvador   -   
Itaparica.     

  

https://www.metro1.com.br/noticias/bahia/102928,rui-costa-anuncia-fundo-inicial-de-r-250-milhoes-para-acelerar-obra-da-ponte-salvador-itaparica
https://www.metro1.com.br/noticias/bahia/102928,rui-costa-anuncia-fundo-inicial-de-r-250-milhoes-para-acelerar-obra-da-ponte-salvador-itaparica
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Manoel Vitório
Secretário da Fazenda do Estado da Bahia

Q uando chegamos a dez mil mortos
pela Covid, ano passado, o Congres-
so Nacional prestou-lhes homena-

gem. Agora, com mais de quatrocentos mil
mortos, já não estamos mais só enlutados
– mas perdidos num pesadelo que alcança,
levando-se em conta os familiares e amigos
envolvidos, talvez mesmo três milhões de
vítimas, ou mais. Vasta dor, porque os doen-
tes sofrem, sempre, horrendamente, e mui-
tos morrem sem atendimento, sem me-
dicamentos, sem respirar por falta de oxi-
gênio. É como se o país estivesse mergu-
lhado numa das mais cruéis guerras da
história do mundo. Mas não se trata de
guerra, é muito pior: o povo brasileiro está
sendo torturado e assassinado por aqueles
que teriam o dever de protegê-lo. O mundo
inteiro sabe disso e exige providências, pois
os vírus brasileiros estão ameaçando os de-
mais países.

O mundo inteiro sabe, reclama, denun-
cia, mas por aqui apenas uns poucos se
mexendo contra tal situação. Os que mais
se mexem são exatamente aqueles que
colaboram, direta ou indiretamente, com
os responsáveis por essa tragédia. E mui-
tos ainda dizem que tudo tem que ser
posto na conta da pandemia, ignorando,
ou querendo mesmo apagar, os fatos.
Não, não houve quem se aliasse à doença,
negando-a e, por isso, colaborando com a
sua disseminação atroz. Outros ainda ju-
ram lamentar-se, sendo que muitos des-
ses são responsáveis pelo que está ocor-
rendo, pois colaboraram com seu dinhei-
ro, seus meios de comunicação e religiões
para a derrota dos que poderiam manter
a sociedade na rota do respeito ao povo,
aos direitos humanos, ao meio ambiente,
à democracia.

Há pouco conseguiram os senadores
instalar uma CPI para apurar a respon-
sabilidade pelo que está acontecendo.
Não, nada fácil enfrentar tropas de cho-
que formadas para inviabilizá-la – tro-
pas de choque que continuam funcio-
nando à toda nas sessões da CPI e fora.
Tentando de tudo, inclusive no STF, mas
sendo sempre derrotadas, até o momen-
to. O país – ao menos o país de coração
e cérebro – está acompanhando tudo
atentamente, pois quer que essas res-
ponsabilidades, ou falta de responsabi-
lidades, sejam mesmo apuradas. Porque
os brasileiros já sofreram demais – e
muito ainda vão sofrer.

Mais de uma vez ouvi políticos estran-
geiros dizendo que o povo brasileiro não
merece o que está acontecendo. O problema
é que o nosso povo, com a sua alienação,
continua se sujeitando aos ricaços, aqueles
que só pensam em lucros. “Pátria minha,
tão pobrinha”, escreveu Vinícius de Moraes
num belo poema. “Pobrinha”, sim, e hu-
milde, mas nunca tratada como agora. En-
fim, sugiro que a CPI faça uma investigação
para ver quem do poder andou comprando
ações dos fabricantes de cloroquina e si-
milares. É, pode ser que venham a aparecer
casos interessantes...

Ruy Espinheira Filho
Escritor, pertence à Academia de Letras da
Bahia
refpoeta@terra.com.br

EDITORIAL Alento para Salvador

Estado equilibrado, Estado solidário

Sofrimento
e morte

atarde.com.br/transito

DESTAQUES
DO PORTAL

A TARDE

Áreas de Salvador
terão limite de
velocidade de 30 km/h

Felipe Iruatã / Ag. A TARDE

atarde.com.br/bahia

Prefeituras-bairro
voltam a atender
presencialmente

Exemplos do necessário
trabalho coletivo,
visando construir
o destino da
municipalidade,
são verificados

Amálgama de saúde e economia, o com-
bate à Covid-19 tem agora, a favor da
população, o Programa CredSalvador,
originário do Projeto de Lei 137/2021, além
da criação do Fundo de Crédito Emer-
gencial do Município do Salvador. A nova
legislação rebrilha a Câmara de Verea-
dores, ao procurar alinhar-se o mais pos-
sível aos interesses de distintos grupos
sociais, privilegiando vulneráveis, a título
de máxima universal.

Entendendo como essencial a represen-
tação das pessoas, de onde emana o po-
der, pelo voto direto e secreto, os par-
lamentares apresentaram credenciais, ao
desembainharem armas legais no sen-

tidodecortarpartedoacidentalnógórdio
proveniente da pandemia. Unem-se, as-
sim, os edis aos cidadãos, ou partícipes da
cidade, metamorfose das primeiras pólis,
derivando-se daí a política, como exer-

cício cotidiano de escolhas incessantes, na
perspectiva de pertencimento, sob mes-
mo pano, à unidade comum: a comu-
nidade soteropolitana.

Exemplos do necessário trabalho co-
letivo, visando construir, em fluxo con-
tínuo, o destino da municipalidade, são
verificados desde periferias humildes, até
a instância maior, aprimorada pela via
da democracia representativa, instalada
na Praça Thomé de Souza.

Sensibilizaram-se os políticos com a
constatação de terem sido afetados os
padrões de sociabilidade, devido ao con-
texto caracterizado por distanciamento
social, uso de máscaras, carência de doses

das vacinas, incentivo a aglomerações e
insuficiência de auxílio emergencial.

Do plano em curso, seriam multipli-
cadas as benesses, de acordo com pro-
jeções baseadas em experiências simila-
res, com retorno de três vezes e meio, em
relação a cada real financiado, para nu-
trir Produto Interno Bruto, calculado pela
soma de todas as riquezas.

Montando investimentos de R$ 10 mi-
lhões, a rota chegaria ao ponto de acolher
demandas de 4,3 mil microempreende-
dores, alcançando a cada um deles, em
média, entre três e cinco trabalhadores,
emsucessivaescaladebenefícios,capazde
distribuir novo alento à primeira capital.

A pandemia trouxe de volta o debate
sobre o papel do Estado como
agente de promoção do desenvol-

vimento, de redução das desigualdades e
de apoio à população mais frágil. Após
décadas de hegemonia do neoliberalis-
mo, a crise sanitária explicitou o quanto
é necessário um setor público bem es-
truturado e capaz de atuar sob condições
que jamais seriam preenchidas pelo mer-
cado. No Brasil, como é costume, o pen-
samento econômico dominante vai de-
morar para sentir estes ventos novos. Mas
eles são um grande alento para o governo
da Bahia, que jamais abdicou do inves-
timento público e se manteve na con-
tracorrente, atuando para fazer face ao
agravamento da crise brasileira.

Ficamos em segundo lugar no ranking
de investimentos entre 2015 e 2020, atrás

apenas de São Paulo. Proporcionalmente
investimos mais, se considerarmos que o
orçamento paulista é cinco vezes maior.
Do total de R$ 14,9 bilhões investidos pela
Bahia, R$ 2,1 bilhões foram aplicados em
saúde, prioridade estabelecida pelo go-
vernador Rui Costa. Foram construídos
nove hospitais novos e uma pioneira rede
de policlínicas regionais que já contabi-
liza 16 unidades em operação, devendo
chegar a 25. Se a Bahia está hoje entre os
estados com melhor desempenho na pan-
demia, salvando milhares de vidas, muito
se deve à infraestrutura criada nos úl-
timos anos.

O recém-lançado Programa Estado So-
lidário reflete esta linha de atuação. Há
novidades, como a bolsa no valor de
R$ 150 para 292.987 alunos cadastrados
no CadÚnico, e a continuidade de ações
como o vale-alimentação de R$ 55 para os
cerca de 800 mil matriculados na rede
pública e o programa de bolsas Mais Es-
tudo. A isenção da conta de água para
famílias de baixa renda também já havia

sido concedida no ano passado, e as me-
didas reúnem ainda microcrédito, pror-
rogação e parcelamento de impostos. Só
na Educação, o dispêndio total é de R$ 410
milhões. Ao todo, e considerando-se as
ações que já ocorreram no ano passado,
o custo do Estado Solidário passa de R$ 1
bilhão.

Para assegurar estes recursos, as contas
públicas precisam estar em equilíbrio.
Tendo em vista que as medidas de apoio
aos estados aprovadas pelo Congresso Na-
cional foram limitadas a 2020, e que a
pandemia segue exigindo muito dos co-
fres estaduais, o que nos mantém são
nossos esforços: além do trabalho do fisco
para recuperação das receitas próprias,
contamos ainda com a política de Qua-
lidade do Gasto Público, que já soma eco-
nomia real de R$ 7,8 bilhões com gastos
de custeio entre 2015 e 2020. É graças a
estas medidas que o Estado da Bahia vai
continuar funcionando normalmente,
realizando investimentos necessários e
sendo solidário com seus cidadãos.
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Rui Costa reajusta o secretariado.
O xis da questão é com PL e PDT
Rui Costa recomeçou a fazer
o que vinha fazendo até ser
rudemente interrompido
pela voracidade da segunda
onda da Covid, a rearruma-
ção do secretariado do
pós-2020, tanto pelo que
emergiudasurnascomopor
pendengas internas.

No mix de aliados, o time de
JoãoLeãoresmungavaque,com
o fim do mandato de Nelson
LealnapresidênciadaAlba,oPP
(de João Leão) ficaria em des-
vantagem com o PSD de Otto
Alencar, que já tem a Seinfra e
aSedur.Ruideuoutrasecretaria

ao PP, a de Planejamento.
Claroqueosajustestiveram

vaivém. A certa altura João
Leão falou que ia para a Casa
Civil, falou antes de Rui, deu
alarido, ia receber uma pasta
esvaziada, abdicou. Enfim, no
que importa, a manutenção
dotrioPT-Otto-Leão,opilarda
aliança política que governa a
Bahia, tudo bem.

PERIFERIA — Os próximos
lances de Rui Costa são os
mais aguardados. O PL, pre-
sidido na Bahia pelo depu-
tado federal Zé Rocha, apoiou

Bruno Reis em Salvador. Em
Brasília é bolsonarista e como
fica na Bahia? O partido tem
hoje a Secretaria de Turismo,
com Fausto Franco à frente.

OutropontoéoPDT,quetem
Lucas Costa na Secretaria da
Agricultura e Andrea Mendon-
ça na Junta Comercial da Bahia.
OpartidoéaliadodeACMNeto
e já conversou com Rui.

Até sexta Rui Costa bate o
martelo. Já está certo que Lu-
cas na Agricultura e Fausto
no Turismo saem. Os suces-
soreselejátem,masvaianun-
ciar no máximo sexta.

Jonne Rori / Divulgação / 9.9.2019

Rui Costa rearruma o governo agora de olho em 2022

Deputados do
PDT na espera
Rui Costa chegou a se reu-
nir com os três deputados
estaduais do PDT, Roberto
Carlos, Euclides Fernandes
e Samuel Junior, quando
externou a sua inquietação
com os rumos que o partido
dele vem tomando.

Dos três, Roberto Carlos e
Euclidesseafinammaiscom
a ideia de permanecer no go-
verno. Samuel é evangélico
da Assembleia de Deus. Não
diz, mas, na disputa entre
Ciro Gomes e Lula, está mais
para Bolsonaro.

Luiz Augusto
volta à cena
Com a ida de Nelson Leal
(PP) para a Secretaria de De-
senvolvimento Econômico,
quem volta à cena na Assem-
bleia, estreando no quinto
mandato, é Luiz Augusto Mo-
raes, o Luiz Augusto.

Luiz Augusto é primo de
Nilo Coelho (PSDB), prefei-
to de Guanambi, mas todos
dizem que é sobrinho. Os
dois se dão muito bem, em-
bora politicamente, pelo
menos do ponto de vista da
filiação partidária, é cada
qual no seu canto.

Elisângela,
caso à parte
O assassinato de Elisângela
Silva de Jesus, sobrinha de
Eliana Gonzaga de Jesus (Re-
publicanos), prefeita de Ca-
choeira, nada tem a ver com
asameaçasqueagovernante
vem sofrendo nem com os
doisaliadosdelatambémas-
sassinados, no sentimento
coletivo em Cachoeira.

Sedizqueelanemeraoalvo.
E sim o companheiro dela,
Manoel, também assassina-
do. Mas como o clima em Ca-
choeira é tenso, a primeira
pergunta foi essa: tem a ver?

Heineken amplia a sua
cervejaria em Alagoinhas
Luciano Fonseca, diretor da Heineken em
Alagoinhas, revelou ao prefeito Joaquim Neto
(PSD) que a empresa está ampliando as suas
instalações na cidade para fabricar lá para
todo o país a cerveja Mistel.

Diz Joaquim que a Heineken em Alagoinhas,
com 900 funcionários, trabalha dia e noite sem
parar produzindo 12 milhões de litros por dia.

– Em compensação, das 170 indústrias que a
Heineken tem no mundo, a de Alagoinhas já é
a primeira do Brasil e quarta do mundo.

Joaquim diz que outras cervejarias também
vão bem. A Itaipava, que na pandemia
desacelerou as atividades e chegou a demitir,
está retomando às atividades normais.

– Uma geladinha na volta ao normal cai bem.

REGISTROS

Higienização
Ontem, 5 de maio, foi lem-
brado como o Dia Mundial
da Higienização das Mãos.
Nasredes,umgrupodebaia-
nos encaminhou para a Câ-
mara dos Deputados a cria-
ção do Dia Mundial da Hi-
gienização das Mentes. Di-
zem que, ante os ladrões da
pandemia, os 14,9 milhões
de infectados, inclusos os
412 mortos, estão em posi-
ção bem mais confortável.

H1N1 e Covid
AAgrovale,poderosaempresa
do agronegócio em Juazeiro,
faz festa pelo fato de ter va-
cinado os seus cinco mil fun-
cionários contra a gripe H1N1,
a antiga gripe espanhola. Não
se disse, mas ficou implícito:
só não faz o mesmo com a
Covid porque não deixam.

Casa do Benin
Os artistas e pesquisadores Lu-
cas Feres e Lucas Lago come-
moramhojeos33anosdeinau-
guração da Casa do Benin, em
solenidade virtual pelo YouTu-
be, que começa hoje e vai até o
dia 18. Fernando Guerreiro,
presidente da Fundação Gre-
gório de Mattos, que adminis-
tra a casa, estará presente.

Zé Jonas
A morte de José Carlos Mar-
ques, o Zé Jonas (PSB), pre-
sidente da Câmara de Bru-
mado, vítima da Covid, en-
tristeceu todo o sudoeste.
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Bahia: o peso da cultura e da economia criativa
A chamada economia cria-
tiva foi uma das que mais
sofreram na pandemia já
que a maioria dos seus seg-
mentos lida diretamente
com o público e o distan-
ciamento social tornou im-
possível a realização de fes-
tas, espetáculos e eventos. O
segmento deve se recuperar
à medida que a vacinação
avançar e já se vê festas e
shows ocorrendo em países
que agilizaram a vacinação.
Mas afinal o que é essa tal de
economia criativa e qual o
seu peso na economia?

A economia criativa é
aquela que envolve ativida-
des culturais, gastronomia,
publicidade, serviços de ar-
quitetura e design e outros.
E a SEI – Superintendência
de Estudos Econômicos e So-
ciais da Bahia acaba de di-
vulgar pela primeira vez o
Valor Agregado da Econo-
mia Criativa na Bahia, que
pode ser considerado como
o PIB do setor. Assim, o PIB

da Economia Criativa repre-
sentou 3,2% do PIB baiano
no ano de 2018. O número é
expressivo e representa
uma movimentação econô-
mica da ordem de R$ 8 bi-
lhões.Ora, levandoemconta
que toda a atividade turís-
tica é responsável por 4,3%
do PIB baiano, os números
da economia criativa sur-
preendem. Mas, atenção,
nãopodehavercomparação,

pois segmentos do turismo
fazem parte da economia
criativa e vice-versa.

Na verdade, a economia
criativa se divide em 3 di-
mensões. A primeira, que
poderia ser considerada co-
mo PIB da cultura, represen-
ta 25% da economia criativa.
Nessa dimensão, o principal
vetor são as festas e cele-
brações que respondem por
quase50%dessecomponen-
te, o que demonstra que a
sabedoria popular está certa
quando diz que na Bahia fes-
ta é sinônimo de emprego e
renda. Mas nessa dimensão
também aparecem como
fundamentais a produção
artísticaeaudiovisualetam-
bém a música e a produção
editorial.

As outras duas dimensões
são as atividadesrelacionadas
ao segmento criativo (gastro-
nomia, TI, atividades comer-
ciais e industriais) e aos ser-
viços de base cultural repre-
sentados pela publicidade e

por arquitetura e design.
No cômputo global, o

principal segmento da eco-
nomia criativa é a gastrono-
mia, responsável por 43% do
PIB do setor, seguida por ati-
vidades relacionadas com
festas e celebrações, ativida-
des comerciais e tecnologia
da informação que partici-
pam com cerca de 10% cada.
A publicidade e os serviços
de arquitetura e design con-
tribuem com 5% cada um
para formar o PIB do setor.

A economia criativa tam-
bém gera emprego e é res-
ponsável por cerca de 5% do
emprego formal na Bahia e
por quase 2% do total de ocu-
pados. E as atividades cul-
turais de TV aberta, rádio,
artes cênicas, espetáculos e
fabricação de artefatos são
as que mais geram empre-
gos formais. Em resumo: A
economia criativa é funda-
mental para a economia
baiana e o poder público
tem o dever de apoiá-la.

O PIB do setor
alcançou 3,2%
do PIB baiano
no ano de 2018,
representando
movimentação
econômica de
R$ 8 bilhões

A soja tomou o lugar do cacau
A Bahia não é mais a terra
do cacau, é a terra da soja.
Em 2020, a soja e seus de-
rivados lideraram a pauta
de exportações, com ven-
das que atingiram 1,7 bilhão
de dólares, representando
21% do comércio exterior
daBahia.Enãofoiporcausa
da pandemia, embora o
preço tenha dobrado no pe-
ríodo,poisdesde2018asoja
é líder nas exportações

baianas. Em 2021, a safra de
soja vai atingir 6,8 milhões
de toneladas, novo recorde,
8% a mais que a safra an-
terior e quase 6% da pro-
dução brasileira. Brasil. E a
produtividade vai atingir
este ano a 67 sacas/hectare,
a maior do país. Não existe
crise na região Oeste, pois
quando os dólares gerados
pela soja o comércio e os
serviços deslancham.

A questão Reiq
A indústria petroquímica é
lídernosetorindustrialbaia-
no e A TARDE vem alertando
sobre os efeitos danosos da
medida provisória que ex-
tingue o Reiq – Regime Es-
pecial da Indústria Química
que vai fazer com que as alí-
quotas de impostos pagos
pelasempresas(PISeCofins)
pulem de 3,65% para 9,25%.
Segundo a Fieb, se a medida
vingar, a produção pode se

reduzir em 20%, e ocorrer o
fechamento de empresas e a
perda de até 33 mil empre-
gos.Napetroquímica,acom-
petição é mundial e o Reiq
equaliza o custo-Brasil man-
tendo a competitividade.
Claro, em algum momento
esse subsídio terá de ser re-
visto, mas isso tem de ser
feito gradualmente no bojo
de uma reforma tributária
mais ampla.

AUXÍLIO Benefício para trabalhadores
da cultura e de eventos será pago hoje
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Copom eleva juros básicos da
economia para 3,5% ao ano
WELLTON MÁXIMO
Agência Brasil, Brasília

Em meio ao aumento da in-
flação de alimentos, com-
bustíveis e energia, o Banco
Central (BC) subiu os juros
básicos da economia em
0,75 ponto percentual pela
segunda vez consecutiva.
Por unanimidade, o Comitê
de Política Monetária (Co-
pom) elevou a taxa Selic de
2,75% para 3,5% ao ano. A
decisão era esperada pelos
analistas financeiros.

Com a decisão de ontem, a
Seliccontinuaemumciclode
alta, depois de passar seis
anos sem ser elevada. De ju-
lhode2015aoutubrode2016,
a taxa permaneceu em
14,25% ao ano. Depois disso, o
Copom voltou a reduzir os
juros básicos da economia
atéqueataxachegassea6,5%
ao ano, em março de 2018.

Em julho de 2019, a Selic
voltou a ser reduzida até al-
cançar 2% ao ano em agosto
de 2020, influenciada pela
contração econômica gerada

pela pandemia de Covid-19.
Esseeraomenorníveldasérie
histórica iniciada em 1986.

A Selic é o principal ins-
trumento do Banco Central
para manter sob controle a
inflação oficial, medida pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).
Em março, o indicador fe-
chou no maior nível para o
mês desde 2015 e acumula
6,1% no acumulado de 12
meses, pressionado pelo dó-
lar e pela alta dos combus-
tíveis e do gás de cozinha.

DECLÍNIO

Produção industrial cai 2,4%
de fevereiro para março
VITOR ABDALA
Agência Brasil, Rio de Janeiro

A produção industrial bra-
sileira recuou 2,4% na pas-
sagem de fevereiro para
março deste ano, segundo
dados divulgados ontem, no
Rio de Janeiro, pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), em sua Pes-
quisa Industrial Mensal
(PIM). Essa é a segunda que-
da consecutiva, já que, de ja-
neiro para fevereiro, houve
uma retração de 1%.

Em 12 meses, a indústria
acumula perda de 3,1%. Na
comparação com março do
ano passado, início das me-
didas restritivas para com-
bater a pandemia da Co-
vid-19, houve alta de 10,5%.
No acumulado do ano, a in-
dústria cresceu 4,4%.

Na comparação de março
com fevereiro deste ano, o
maior recuo foi observado
nos bens de consumo semi e
não duráveis (-10,2%). Tam-
bém caíram os bens de con-
sumo duráveis (-7,8%) e bens

de capital, isto é, as máqui-
nas e equipamentos usados
no setor produtivo (-6,9%).

Os bens intermediários,
os chamados insumos in-
dustrializados, tiveram alta
de 0,2% no período.

Quinze das 26 atividades
industriais pesquisadas ti-
veram queda na produção
de fevereiro para março. O
principal responsável por
esse comportamento da in-
dústria foi o setor de veí-
culos automotores, rebo-
ques e carrocerias (-8,4%).

FISCALIZAÇÃO Processo será submetido ao plenário do
tribunal, que definirá as correções a serem realizadas

Auditoria do TCE/BA
aponta irregularidades
em ferry e lanchas
DA REDAÇÃO

Em auditoria especial reali-
zada no sistema de traves-
sias entre Salvador eaIlhade
Itaparica, realizados por fer-
ry-boats e lanchas, a 1ª Co-
ordenadoria de Controle Ex-
terno do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia (TCE/BA)
constatou a existência de vá-
rias irregularidades, inclusi-
ve no que diz respeito aos
necessárioscuidadosdepre-
venção contra a pandemia
da Covid-19. Entre as falhas
apontadas pelos auditores,
estão itens como a inexecu-
ção de parcela relevante dos
investimentos pactuados no
contratode concessãodosis-
tema e a incompleta imple-
mentação dos sistemas de
cobrança/bilhetagem e de
gerenciamento, apesar de
estarem autorizados pela
Agerba (Agência Estadual de
Regulação de Serviços Públi-

cosde Energia, Transportese
Comunicações da Bahia)
desde 2015.

A auditoria foi concluída
no dia 26/02, após ter sido
autorizada pelo plenário do
TCE/BA em outubro de 2020
em decorrência das reclama-
ções dos usuários daquele
sistema de transportes. O
processo da auditoria será
submetidoaoplenáriodotri-
bunal para a decisão colegia-
da que definirá as determi-
nações a serem cumpridas.

A auditoria apontou que,
nosistemadeferry-boats,não
estãosendoobservadososcri-
tériosemedidassanitáriases-
tabelecidos pela Anvisa
(Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária e Saúde) para ga-
rantir o distanciamento mí-
nimo de dois metros dentro
da embarcação, além de fa-
lhas na adoção das medidas
para a mitigação da propa-
gação do novo coronavírus.

Com relação ao sistema de
ferry-boats, a auditoria cons-
tatou que, apesar de existir
cláusula contratual com o
quadro de indicadores de de-
sempenho, existe outra cláu-
sula que impede essa veri-
ficação enquanto o Governo
do Estado não disponibilizar
áreaparaaconstruçãodeins-
talações necessárias à manu-
tenção das embarcações que
exijam a condição de dique
seco. Essa área deveria estar

prontaematéumanodadata
da assinatura do contrato (15
de julho de 2014).

Também foi observada a
inexecução de parcela rele-
vante dos investimentos pac-
tuados, orçados em R$ 15 mi-
lhões e que deveriam ser con-
cluídos pela concessionária
em até três anos da assina-
tura do contrato. Outro fato
observado diz respeito aos
sistemas de cobrança/bilhe-
tagemedegerenciamentoda

demanda que não foram to-
talmente implementados,
apesar de estarem autoriza-
dos pela Agerba desde 2015.

Nosistemadelanchaspara
a travessia entre Salvador e
Vera Cruz, foi observado que
os contratos foram celebra-
dos sem cláusulas essenciais
previstasnaleideconcessões
e permissões de serviços pú-
blicos (Lei Federal nº
8.987/1995), com previsão de
critérios,indicadores,fórmu-

las e parâmetros definidores
da qualidade do serviço e for-
mas de verificação das ins-
talações e equipamentos, en-
tre outros aspectos.

A auditoria também iden-
tificou fragilidades no siste-
ma de fiscalização exercido
pela Agerba, que não de-
monstrou como é efetuada
nem apresentou documen-
tos ou relatórios que compro-
vassem a atuação da Autar-
quia no exercício de 2020.

Shirley Stolze / Ag. A TARDE

Ferry e lanchas teriam descumprido medidas de prevenção ao novo coronavírus

Segundo a
apuração,
deixaram de ser
realizados R$ 15
milhões em
investimentos
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POR JAIRO COSTA JÚNIOR @satelite

Os bastidores da política baiana

jairo.junior@redebahia.com.br

Idas e
vindas
RelatordaFaroestenoSuperiorTribunaldeJus-
tiça, oministroOgFernandes solicitou àPolícia
Federalqueinformesejáfoi feitaperíciaemdois
iPhonespertencentesaLucianaeLucasSantia-
go, respectivamente, filha enetodadesembar-
gadorapresaMariadoSocorroBarretoSantiago.
Os smartphones foram apreendidos durante
buscas realizadas em endereços ligados à ma-
gistrada na primeira fase da operação, em no-
vembro de 2019. A decisão de Fernandes é re-
sultadodeumaaçãoemqueadefesadadesem-
bargadorapedearestituiçãodosaparelhos,pro-
tocoladanoSTJem16deabril.Alémdeinformar
sehouveanálisenos iPhonesecobrarorelatório
pericial, o ministro determinou ainda que a PF
esclareça, até o próximo dia 8, se é necessário
para a investigaçãomantê-los apreendidos.

FORA DE FOCO
Ao relator da Faroeste, o Ministério Público
Federaldissenãohaverelementosquepossam
confirmarovalordosiPhonesdafilhaedone-
todeMariadoSocorropara a investigação so-
bre a venda de sentenças na Justiça baiana.

Odeputado federal FélixMen-
donça Jr. (PDT) teve papel deci-
sivo para barrar o projeto que
institui o impeachment demi-
nistros do Supremo por usur-
pação de poder do Congresso,
rejeitado ontem pela Comissão
de Constituição e Justiça da Câ-
mara (CCJ). Emmeio a sinais
que indicavam aprovação da
proposta, Félix Jr. convenceu os
três outrosmembros do PDT
na CCJ a votarem contra ama-
téria, derrubada pelo placar
apertado de 33x32.

Dendê na roda

A ida de Nelson Leal (PP) para a
Secretaria de Desenvolvimento
Econômico encerrou a longa
espera do ex-deputado Luiz
Augusto (PP) na fila de suplen-
tes. Após a inesperada derrota
de Zé Raimundo (PT) na briga
pela prefeitura de Conquista, a
nomeação de Leal era a última
chance de voltar à Assembleia.

Fim de jejum

É
inadmissível
que depois de
tantos anos, a
Via Bahia não
esteja
cumprindo
aquilo que lhe
cabe no
contrato. São
vidas expostas
e colocadas em
risco todos os
dias Leur
Lomanto Jr.
Deputado federal pelo DEM da Bahia, ao
criticar a concessionária pelo que chama de
falta de compromisso em melhorar trechos
perigosos da BR-116, a exemplo da Serra do
Mutum, entre Jequié e Jaguaquara.

Via alternativa
Embora dialogue cada vezmais com caciques do
PDT, o presidente do Bahia, Guilherme Bellintani,
ampliou o leque de opções para tentar conquis-
tar espaço na chapamajoritária da oposição ao
governo do estado ano que vem. Agora, Bellin-
tani ajustou amira também sobre o PSDB.

Panos quentes
Parlamentares da bancada oposicionista na As-
sembleia cogitam aliviar a barra do deputado
estadual Capitão Alden (PSL) no Conselho de
Ética. Em vez da cassação de Alden por acu-
sá-los de receber de R$ 1,6 milhão da prefeitura
de Salvador, vão propor que ele seja suspenso.

Rota de voo
O deputado federal Elmar Nascimento (DEM)
trabalha intensamente para pavimentar a can-
didatura ao Senado em 2022, emmovimento
que passa pela troca de partido. Aos aliados
mais próximos, Elmar confidenciou que está
decidido a deixar o DEM e ingressar em uma le-
genda que lhe garanta maior poder interno. Nos
planos do parlamentar, o alvo principal é o PL,
sigla da qual foi filiado por dez anos.
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Farmácias
podem vacinar
10milhões de
pessoas pormês
CAMPANHAAs principais redes de farmácias
do Brasil estão preparadas para vacinar 10
milhões de pessoas pormês contra a co-
vid-19. Segundo a Associação Brasileira do
Comércio Farmacêutica (Abrafarma), 5,5mil
pontos de vendas que possuem estrutura pa-
ra a aplicação de vacinas foram oferecidos ao
Ministério da Saúde para reforçar a estrutura
de vacinação da população brasileira. Além
disso, os 40 centros de distribuição perten-
centes às filiadas estão disponíveis para au-
xiliar na logística de distribuição dosmedi-
camentos.
“Nós estamos oferecendo a nossa estrutu-

ra nesta parceria. É um apoio que queremos
dar sem nenhum tipo de custo”, explicou
ontem o presidente executivo da Abrafarma,
SérgioMena Barreto. Ele rechaçou a possibi-

lidade de as farmácias com-
prarem doses para revender.
“A fila é única, só tem que
andarmais rápido, e quere-
mos ajudar nisso”. A Abra-
farma estima que a operação
poderá se iniciar em junho,
quando se espera que haja a
disponibilidade de um volu-
memaior de vacinas dispo-
níveis.
Segundo ele, a entidade já

preparou um aplicativo que
vai disponibilizar para os
consumidores a possibilida-
de de escolher a farmácia
mais próxima de sua resi-
dência, além damarcação do
horário, para evitar aglome-
rações. “Nós sabemos que o
SUS (SistemaÚnico de Saú-
de) já temmuitos locais para
a vacinação,mas com a nos-
sa estrutura e com o Exérci-
to, o Brasil poderá chegar
com tranquilidade àmarca
de 2milhões de doses apli-
cadas pormês, que é o que o
país precisa para retomar um
ritmo de normalidade em

breve”, avalia.
Barreto lembrou ainda que

as farmácias ainda podem
ajudar no armazenamento
das vacinas, pois os centros
de distribuição contam com
estruturas para a refrigera-
ção dos imunizantes, pois já
lidam normalmente com
produtos que precisam de
refrigeração.
Em algumas unidades de

farmácias na cidade de São
Paulo os imunizantes já es-
tão sendo aplicados em far-
mácias, graças a um acordo
com a prefeitura local. Em
outra frente, o segmento já
realizoumais de 6milhões
de testes rápidos.
A comercialização de tes-

tes rendeu ao setor aproxi-
madamente 1% do fatura-
mento total de 2020 (mais de
R$ 58 bi). A Abrafarma re-
presenta 26 redes de comer-
cialização demedicamentos,
que representam cerca de
44%do faturamento do se-
tor no país

5,5
mil pontos de
vendas de
redes filiadas
à Abrafarma
estão à
disposição do
Ministério da
Saúde. Juntos,
somam 44%
do
faturamento
do setor

PRODUÇÃO INDUSTRIAL CAI 2,4%

EFEITO COVIDO recrudescimento da pandemia de covid-19
voltou a afetar o desempenho da indústria na passagem de
fevereiro paramarço. A produção recuou 2,4%, após perda
de 1,0%nomês anterior, segundo a Pesquisa Industrial
Mensal do IBGE. "Tem relação direta com esse início de 2021
commenor ritmo da produção, tem uma associação bem cla-
ra com o recrudescimento da pandemia", constatou André
Macedo, gerente da Coordenação de Indústria do IBGE.

COPOM ELEVA TAXA SELIC PARA 3,5% AO ANO

JURO Para conter a escalada da inflação, o Banco Central ele-
vou ontem a Selic (a taxa básica de juros), de 2,75% para
3,5% ao ano. É o segundo aumento consecutivo de 0,75 pon-
to porcentual, em ummovimento iniciado emmarço. Ao
anunciar a decisão, o BC também sinalizou a intenção de
promover novo aumento no próximomês, para 4,25% ao
ano. A alta de juros pode impactar nos investimentos e pre-
judicar a retomada da economia no período pós-pandêmico.

Bolsonaro veta
prorrogação
de prazo de
entrega do IR
ATÉ 31 DEMAIOOpresidente
Jair Bolsonaro decidiu vetar
o projeto de lei que prorro-
gava o prazo final para en-
trega da declaração do Im-
posto de Renda da Pessoa Fí-
sica (IRPF) para o dia 31 de
julho de 2021. Com o veto,
estámantida a data de 31 de
maio como prazo limite para
prestação de contas com o
Fisco.
Emnota divulgada ontem,

a Secretaria Geral da Presi-
dência da República diz que
a proposta demudança foi
"vetada por causar um dese-
quilíbrio do fluxo de recur-
sos". O veto foi uma reco-
mendação feita peloMinis-
tério da Economia. O prazo
original para envio das de-
clarações, bem como o pa-
gamento da primeira cota do
imposto, era 30 de abril. Por
causa da pandemia da co-
vid-19, a Receita Federal já
tinha adiado a data limite
para 31 demaio. No ano pas-
sado, pelamesma razão, o
governo ampliou o prazo pa-
ra envio dos documentos de
30 de abril para 30 de junho.

miriam leitão
O que a CPI mostrou até agora
foi que o presidente Jair Bolso-
naro impediu dois ministros da
Saúde de agirem conforme as
orientações técnicas e científi-
casduranteapandemia.Oatofoi
continuado. O ex-ministro Nel-
son Teich repetiu ontem diver-
sas vezes a informação de que
ele não concordava com a reco-
mendação de uso da cloroquina
e, por divergir disso, saiu. O
ex-ministro LuizHenriqueMan-
dettaentregoucartaaBolsona-
ro, fez cenário, mostrou a gravi-
dadedacrisee tevequeenfren-
tar uma assessoria paralela no
Planaltoquequeria ousodaclo-
roquina. Não aceitou e, por isso,
foi demitido. As orientações dos
ministros poderiam ter salvado
vidas.
O presidente da República

amarrou a mão de seus minis-
tros, os impediu de agir, não ou-
viu técnicos, ignorou a ciência,
desafiou a medicina e impôs a
sua formadeconduzir opaísnu-
mapandemia. E issoestános le-
vando à morte. Bolsonaro deu
várias vezes sinais explícitos de
que aposta na tese perigosa de
ampliar a contaminação para
chegar ao fim mais rápido da
pandemia. Ontem, Nelson Teich
foi claro: “Essa tese de imunida-

dederebanho,ondevocêadqui-
re a imunidade através do con-
tato e não da vacina, isso é um
erro.”
O ex-ministro Luiz Henrique

Mandetta explicou que a crise
seria longa, trágica, mataria, no
pior cenário que fez, 180mil bra-
sileiros em 2020. Foram 11 mil a
mais.Dissequenãohavia remé-
dio, portanto era para seguir o
quesemprefoiusadonasepide-
mias de doenças infecciosas: o
distanciamento social. O presi-
dente o ignorou. Nem mesmo a
máscara ele adotou. Pelo con-
trário, quem entra no Planalto é
até constrangido a tirar a más-
cara, como me disse uma auto-
ridade. Da mesma forma que o
general Eduardo Ramos tomou
vacinaescondido,ocódigoperto
deBolsonaroéesconder amás-
cara. Essa é a lógica tacanha de

quem preside o país.
Mandetta diz que foi chama-

doaumareuniãono terceiroan-
dar, gabinete do presidente, e lá
viu a minuta de um decreto que
imporia a mudança da bula da
cloroquina. Estavam presentes
pessoas estranhas ao governo,
mas que o presidente ouvia so-
bre saúde, emvez de oministro.
Presente tambémo filho Carlos,
que participa de reuniõesminis-
teriais com direito a assento na
mesa. Tudo era o retrato de um
governo distorcido.
Teich contou que num dia

houve uma live em que o presi-
dente garantiu que ampliaria o
uso da cloroquina e, no dia se-
guinte, ele falou a mesma coisa
em uma declaração na saída do
Alvorada. Isso sem a aprovação
doministro da Saúde. Foi essa a
sequência final dos eventos que

levouTeich a sair dogoverno, 29
dias depois de ter entrado.
Nesses dois dias da CPI ficou

claro que o único ministro da
Saúde que ele permitia ficar no
cargoeraumqueaceitassedizer
afrase: “Senhores,ésimplesas-
sim: ele manda, eu obedeço”. A
propósito, Teich aceitou ogene-
ral Pazuello como seu secretá-
rio-executivo, e com a expe-
riênciadaproximidadedisseque
ele não tinha o conhecimento
técnico suficiente em gestão de
saúde para ocupar a posição de
ministro da Saúde.
Pazuello ocupou o cargo, no

meio de uma pandemia, porque
era o único a aceitar o cabresto
do presidente. Cabresto que ele
tenta impor ao país com seu
mandonismo agressivo. Ontem
foi mais um dia de ameaças ins-
titucionais ao país, gritadas no

meio de um evento oficial. Disse
quevaibaixarumdecretocontra
asmedidas protetivas adotadas
por prefeitos e governadores.
— Se baixar esse decreto, ele

será cumprido e não será con-
testado, nãoousemcontestar—
berrou Bolsonaro, querendo di-
zer quea Justiça nãopoderia re-
vogar tal ato.
Ontem também o presidente

fez novo ataque à China, insi-
nuando que o vírus teria sido
parte de uma guerra química,
bacteriológica.
Poderia ser só insensatez,

masémuitomais.Bolsonaroes-
táacuado.Estáficandoclaroque
ele cometeu delito continuado
na gestão da pandemia. Derru-
bou os ministros que queriam
nos conduzir para umcenário de
menos mortes e mais proteção,
impôs um que seguiu todas as
suas ordens e que agora está se
escondendonabarradafardado
Exército. O comando de Bolso-
naro foi claro: exposição ao ví-
rus, cloroquina e ameaças auto-
ritárias.EnquantoaCPI faziano-
va radiografia do seu absurdo
modo de governar, Bolsonaro
deu mais um dos seus gritos.
Queria distrair a atenção.O risco
é o país não reagir a esse can-
didato a ditador.

O presidente e o delito
continuado

blogs.oglobo.globo.com/miriam-leitao/
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MANDA UM ZAP
E TÁ PAGO
TecnologiaWhatsApp agora permite
fazer pagamentos; saiba como funciona

Marcela Villar
REPORTAGEM

marcela.vilar@redebahia.com.br

O WhatsApp é o aplicativo
mais usado pelos brasileiros
e, agora, terá mais uma fun-
cionalidade: você poderá fa-
zer pagamentos através dele.
A empresa anunciou, naúlti-
ma terça-feira, que a função
estará disponível no Brasil
nospróximosdias.Nãohave-
rá taxas de transferências - é
como se fosse o Pix, só que
dentro do próprio aplicativo.
O limite por transação é de

R$ 1 mil. Cada usuário pode
receber até 20 operações por
dia, sendo o total de R$ 5 mil
por mês - o limite pode ser
menor a depender do banco.
Nesteprimeiromomento,sóé
permitido fazer pagamentos
entre pessoas físicas. A em-
presa pretende expandir para
pessoas jurídicas, em breve.
Osbancosparceiroshabili-

tados para oferecer o serviço
são: Banco do Brasil, Banco
Inter, Bradesco, Itaú, Merca-
do Pago, Next, Nubank, Si-
credi e Woop Sicredi, com as
bandeiras Visa e Mastercard.
Omodelo,operadopelaCielo,
só permite que se pague com
cartões de débito, pré-pagos
ou de dupla função, crédito e
débito. Ainda não é autoriza-
do para cartão de crédito.

As transações são habilita-
das pelo Facebook Pay e, se-
gundo a empresa, são prote-
gidas por várias camadas de
segurança, como a senha do
FacebookPayouabiometria,
em dispositivos compatíveis.
O serviço não vale para o
Whatsapp Web e ainda não é
possível fazer transações in-
ternacionais.

ANSIOSOS E DESCONFIADOS
A nova funcionalidade di-

vidiu opiniões. O engenheiro
deproduçãoDaniel Jones,23,
não vê a hora de usar o servi-
ço. Para fazer transações, ele
hoje usa o Nubank, pelo Pix.
“Já estava acompanhando

a tramitação faz um tempo, e
usaria pela segurança e pela
praticidade.Hoje,agentetem
queabriraplicativodobanco,
colocar senha, código de
acesso, outra conta. Pelo
WhatsApp seria algo bem
mais simples, porque é uma
plataforma mais fácil de usar
e não é tão pesada”, avalia.
JáaestudantedeEconomia

da Universidade Federal da
Bahia (Ufba)CarolinaReiter-
majer,23,nãousaria.Elarea-
liza transferênciasoupeloPix
ou pelo aplicativo do Banco
do Brasil, onde tem conta.
“Acho desnecessário você

sair entregando informação
para tudo quanto é site. Dar
CPF, número de conta, são
rastros digitais desnecessá-

rios. Já basta o aplicativo do
banco.EnãoachooWhatsApp
uma plataforma confiável.
Nenhumsitequepedesuasin-
formações é confiável”, diz
Carolina, desconfiada.

SEGURANÇA
O advogado e professor

DiogoGuanabara, coordena-
dor da pós-graduação de Di-
reito Digital da Faculdade
Baiana de Direito, assegura
que a aplicação é confiável
porque as informações ban-
cárias não estarão disponí-
veis no aplicativo.
“Aferramentaestá inserida

em um contexto de autoriza-
ção do Banco Central, que
permitequeoWhatsAppatue
como um iniciador de paga-
mentos. Ele não vai virar um
banco. Você não tem como
abrir uma conta e botar di-
nheiro lá dentro. Ele vai fazer
uma ligação com o banco, a
partirdoqualvaitransacionar
as informações”, esclarece.
Eleacrescentaquea inicia-

tiva foi criada a partir da ló-
gica do open banking, uma
forma que permite que mais
pessoas tenham acesso ao
mundo da bancarização. “O
WhatsApp, através do Face-
bookPay, está agora queren-
do facilitar micro pagamen-
tos de forma rápida e segura.
Até então, noBrasil, é um se-
tormuitoregulado,muitose-
guro, mas de difícil penetra-

ção na vida popular, porque
muitas pessoas não têm con-
tas bancárias. Esse modelo
tenta distribuir melhor essa
presença dos bancos”, diz.
Aadvogadaespecialistaem

Direito Digital, Maria Clara
Seixas, explica que toda faci-
lidade de transação é motivo
de desconfiança, ainda mais
em um contexto de vaza-
mentosde conversas e golpes
pelo aplicativo.
A principal formade evitar

golpes comesse novo serviço
é tentar impedir clonagens.
“Éfundamentalqueousuário
doaplicativosecertifiqueque
estáde fatoconversandocom
seus contatos, sempre des-
confiando de solicitações de
transferência de dinheiro e
verificando pormeio de liga-
ção quem está do outro lado
do aplicativo interagindo
com ele”, aconselha.
Segundo ela, a maioria dos

golpesenvolvemnãoquestões
técnicas,dequebradebarrei-
ras de segurança, mas uso da
engenhariasocial.“Isso levao
usuárioarepassarparatercei-
ros o seu códigodeWhatsApp
recebido por SMS. Estar sem-
pre atento a qualquer repasse
de informações de acesso a
terceiroséaprincipalpreven-
ção”, recomenda.MariaClara
orienta que é sempre reco-
mendável ter o fator de dupla
autenticação habilitado no
WhatsApp emanter o aplica-
tivo sempre atualizado.
Guanabara completa: “É

importante entender que isso
não vai estar amplamente
possível para todos os usuá-
rios,vaiviraospoucos.Oban-
co que vai habilitar essa fun-
çãoepermitir,pormeiodeum
comunicado oficial. Por isso,
não sedeveclicar emnenhum
link que um suposto gerente
passar para você, ou você re-
passar nenhum tipo de códi-
go”.
Sobre a transferência in-

correta para um usuário, o
WhatsApp disse que “não
consegue recuperar um pa-
gamentodepoisdeenviado.É
recomendado solicitar a de-
volução da quantia ao desti-
natário”. Porém, a empresa
tranquiliza que, em caso de
invasão de conta, como
quando o golpista instala o
perfilemumdispositivodife-
rente,elenãoconseguirárea-
lizar pagamentos, pois é ne-
cessário o uso do PIN do Fa-
cebook Pay ou da biometria
para confirmar a transação.
Além disso, se a conta do

WhatsApp for instalada em
um novo aparelho, as infor-
mações de pagamentos são
automaticamente redefini-
das, evitando que golpistas
tenhamacesso à sua conta do
Facebook Pay.
*SOB ORIENTAÇÃO DA CHEFE DE REPOR-
TAGEM PERLA RIBEIRO

DIVULGAÇÃO

Telas
divulgadas
pelo
WhatsApp
mostram
como será
feito
pagamento
pelo aplicativo

PASSO A PASSO

� Abra a conversa com o
contato para o qual você deseja
enviar o dinheiro, toque em
Anexar e depois em Pagamento.

� Aperte continuar na tela
do Facebook Pay para aceitar
os Termos de Serviço e a Polí-
tica de Privacidade do Paga-
mentos noWhatsApp, do
Facebook, do Facebook Paga-
mentos e da Cielo.

� Crie umPIN de 6 dígitos
para o Facebook Pay.

� Insira seu PIN do Face-
book Pay novamente para con-
firmá-lo e toque em avançar.

� Para usar sua impressão
digital ao invés de inserir seu
PINmanualmente, toque em
USAR IMPRESSÃODIGITAL.
Caso contrário, toque emPular
para inserir o PINmanualmente.

� Insira seu nome, so-
brenome e CPF. Em seguida,
toque emAvançar.

� Adicione os dados do seu
cartão, incluindo o número do
seu cartão de débito, a data de
validade e o código CVV.

� Toque em SALVAR.

� Você tambémpode con-
figurar o Facebook Pay no
WhatsApp. Para isso, toque em
Mais opções > Configurações >
Pagamentos > Facebook Pay >
CONTINUAR.



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 
Data: 05/05/2021 Página: 04 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 
Data: 05/05/2021 Página: 03 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 
Data: 05/05/2021 Página: 04 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Geral 
Data: 05/05/2021 Página: 05 
 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Geral 
Data: 04/05/2021 Página: 07 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Geral 
Data: 05/05/2021 Página: 05 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Dia & Noite 
Data: 05/05/2021 Página: 09 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Gov Bahia  
Data: 05/05/2021  

 

Bolsa Presença reforça a segurança alimentar das famílias dos estudantes da rede 
estadual 
5 maio 2021  
 

 
Foto: Divulgação 

O benefício do programa Bolsa Presença, cuja primeira parcela de R$ 150 já foi creditada desde o dia 27 de 
abril, nos cartões da bandeira Alelo, está reforçando a segurança alimentar das famílias dos estudantes da 
rede estadual de ensino inscritas no CadÚnico e em condição de vulnerabilidade socioeconômica. O 
programa destinará cerca de R$ 280 milhões a 311 mil famílias. A iniciativa do Governo da Bahia visa 
evitar o abandono escolar e contribuir para fortalecer o vínculo do estudante com a escola e seu processo de 
ensino e aprendizagem. 

Cada família contemplada receberá o crédito mensal de R$ 150, por seis meses. Com o valor, os 
beneficiados estão comprando alimentos e materiais de limpeza em supermercados e remédios em farmácias 
ou utilizando em outras necessidades da família ou do estudante, a exemplo da compra de materiais 
didáticos. 

Este é o caso da dona de casa Almita do Livramento, mãe dos estudantes Elza Batista, 16, 1º ano, e Elvis 
Batista, 19, que cursa a modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), no Colégio Estadual Eurides 
Santana, em Poções. “Estou muito feliz com este benefício, pois eu e meu marido estamos desempregados, 
temos quatro filhos e este valor está nos ajudando muito. Comprei vários alimentos no mercado, perto de 
casa, como carnes, verduras, legumes, frutas e outros produtos”, disse. 

Quem também está com a dispensa abastecida é Pedrina Amorim, mãe do estudante Vinícius Amorim, que 
cursa o 1º e 2° ano no Colégio Estadual Professora Áurea dos Humildes Oliveira, em Aporá. “Sou muito 
grata por receber este auxílio de R$ 150, pois ajudou muito com as despesas da casa com alimentação. 
Acabei de comprar açúcar, óleo, macarrão, margarina e outros alimentos, bem como alguns produtos de 
higiene pessoal. Este benefício veio para estimular os alunos e mantê-los firmes na escola. É uma ação que 
mostra o quanto o governo se preocupa com todos nós”, afirmou. 

Sobre o programa 

O benefício do Bolsa Presença é por família, mas o aluno pode acumular com os demais benefícios que 
recebe, ou seja, os R$ 55, por parcela, do programa Vale-alimentação Estudantil e os R$ 100 para os 
monitores do programa Mais Estudo. O Bolsa Presença, o Mais Estudo e o Vale-alimentação Estudantil 
somam mais de R$ 410 milhões de recursos próprios do Estado da Bahia. 



Além de a família estar cadastrada no CadÚnico, as condições para que o aluno matriculado receba o auxílio 
Bolsa Presença são: assiduidade nas aulas ministradas pela unidade escolar em que esteja matriculado, com 
frequência mínima de 75%; participação do estudante e da sua família nas atividades e avaliações escolares; 
desenvolvimento do projeto de vida e intervenção social; e manutenção atualizada dos dados cadastrais na 
unidade escolar e no CadÚnico. 

Consulta 

A Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC) disponibilizou um link para a consulta sobre o direito 
ao Programa Bolsa Presença. A consulta pode ser feita através do sistema SIADIANTE, da SEC, no Portal 
da Educação (educacao.ba.gov.br) . Quem não tem acesso à internet poderá ligar para a escola e solicitar a 
consulta no sistema. 

Fonte: Ascom/Secretaria da Educação do Estado 
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Novas fábricas devem investir R$ 5 milhões em Lauro de Freitas, Vitória da 
Conquista e Itapetinga 
5 maio 2021  
 

 
Foto: Divulgação 

Três novos empreendimentos devem promover a geração de 285 empregos diretos, com investimentos de 
mais de R$ 5 milhões, em três municípios, de acordo com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 
Estado (SDE), que assinou protocolo de intenções com os investidores.  

Em processo de expansão, a Koala System destinará R$ 2 milhões para a unidade fabril de Lauro de Freitas, 
a Café Dagente, instalada no município de Itapetinga, vai investir R$ 1,3 milhão em sua indústria destinada 
à fabricação de café torrado e moído. Já no município de Vitória da Conquista, a LMV, que está com as 
obras avançadas na instalação de sua unidade, tem o aporte estimado em R$ 1,8 milhão. 

“A Bahia é destino de novos investimentos, não só pelo potencial que tem, mas pela segurança fiscal do 
Governo do Estado e da nossa política de atração de novos negócios. Sobretudo neste momento de crise 
sanitária, que tem impactado a economia, precisamos focar na descentralização e interiorização desses 
investimentos, tanto que 86% dos protocolos que assinamos no primeiro trimestre desse ano foram para as 
cidades do interior do Estado”, destacou o vice-governador João Leão, Secretário da SDE. 

O sócio da Koala System, Alejandro Venegas, explica que a empresa, que é do segmento metalúrgico, é 
especializada na fabricação de equipamentos industriais como vasos de pressão, trocadores de calor, tanques 
API e equipamentos de caldeiraria. “Nos dois últimos anos a empresa vem se destacando em seu segmento, 
com novos projetos e contratos de fabricação de equipamentos. Temos o objetivo de que, até o ano de 2023, 
a empresa triplique seus valores contratuais, podendo assim gerar novas oportunidades de emprego”, explica 
Venegas. 

De acordo com o sócio e gerente Comercial da Café Dagente, João Ribeiro, a unidade de Itapetinga produz 
250 mil kg de café empacotado em pó, por ano, e com a expansão passará a produzir 400 mil kg/ano na 
conclusão das obras, previstas para o final de 2022. 

Fonte: Ascom/SDE 

 



  

  

ESTADO   INVESTE   R$   4,25   MI   NA   GESTÃO   
AMBIENTAL   DE   MUNICÍPIOS   

  

   admin     5   Maio,   2021     

Com   o   investimento   de   R$   4,25   milhões,   o   Governo   do   Estado,   por   meio   da   Secretaria   do   Meio   

Ambiente   (Sema)   irá   celebrar   10   novos   convênios   e   realizar   a   assinatura   de   protocolo   para   

celebração   de   mais   oito   convênios   com   consórcios   públicos   intermunicipais,   beneficiando   270   

municípios   para   o   biênio   2021/2023.   Os   acordos   serão   firmados   através   do   Programa   de   Gestão   

Ambiental   Compartilhada   (GAC),   que   tem   como   principal   objetivo   apoiar   o   processo   de   

organização   e   ampliação   da   capacidade   dos   municípios   para   a   gestão   ambiental.   A   cerimônia   

será   realizada   de   forma   virtual,   nesta   quinta-feira   (6),   às   17h,   e   contará   com   a   presença   do   

governador   Rui   Costa.   

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   05/05/21     

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


“A   primeira   experiência   de   consórcio   aqui   na   Bahia   foi   com   o   GAC   e   a   partir   daí   os   consórcios   

tomaram   uma   dimensão   positiva   no   contexto   da   administração   pública,   se   tornando   um   

instrumento   extremamente   importante   de   gestão   compartilhada.   Em   um   estado   como   a   Bahia,   

com   417   municípios,   é   humanamente   impossível   desenvolver   políticas   públicas   com   efetividade   

em   todos   os   lugares.   Entretanto,   quando   se   desenvolve   essas   políticas   por   meios   dos   

consórcios   públicos,   têm   mais   eficiência,   e   sobretudo,   chegam   com   maior   velocidade   nas   

comunidades   que   mais   precisam   do   apoio   do   Estado”,   destacou   o   secretário   do   Meio   Ambiente,  

João   Carlos   Oliveira.   

Segundo   o   superintendente   de   Políticas   e   Planejamento   Ambiental   da   Sema,   Claudemir   Nonato,   

nos   últimos   anos   o   órgão   firmou   16   convênios   com   consórcios   públicos.   “Isso   representa   um   

total   de   236   municípios   apoiados   para   estruturação   dos   sistemas   municipais   de   meio   ambiente   e   

para   as   ações   de   licenciamento,   fiscalização   e   de   educação   ambiental   para   os   conselhos   

municipais   de   meio   ambiente”,   completou.   

Os   novos   convênios   irão   beneficiar   os   seguintes   consórcios:   Intermunicipal   de   Desenvolvimento   

do   Circuito   do   Diamante   da   Chapada   Diamantina;   Território   do   Recôncavo   –   CTR   Recôncavo;   

CDS   do   Território   Litoral   Sul;   CDS   Vale   do   Jiquiriçá;   CDS   do   Território   de   Irecê;   Médio   Rio   das   

Contas;   CDS   Intermunicipal   do   Vale   do   Rio   Gavião;   Consórcio   de   Desenvolvimento   Sustentável   

do   Velho   Chico;   CDS   Território   Piemonte   Diamantina;   Território   Litoral   Norte   e   Agreste   Baiano;   

Consórcio   Intermunicipal   da   Mata   Atlântica   –   CIMA;   CDS   da   Costa   do   Descobrimento;   CDS   do   

Território   da   Bacia   Paramirim;   CDS   Portal   do   Sertão;   CDS   Bacia   do   Jacuípe;   Intermunicipal   dos   

Municípios   do   Oeste   Da   Bahia   –   Consid;   CDS   Território   Piemonte   Norte   do   Itapicuru;   e   CDS   do   

Alto   Sertão.   

    

  Foto:   Divulgação/Sema   

  

  



  

  

ESTADO   E   CHINESES   TRATAM   DE   PONTE   E   
NOVOS   INVESTIMENTOS   

  

   admin     5   Maio,   2021     

Executivos   dos   grupos   chineses   CRCC   Investimento   Latino-América   e   CR20   Brasil,   

responsáveis   pela   construção   da   ponte   Salvador-Itaparica,   se   reuniram   com   o   Governo   do   

Estado   nesta   quarta-feira   (5),   para   tratar   da   preparação   para   o   início   das   obras   e   novos   

investimentos   da   China   na   Bahia.   Há   expectativa   que   o   início   da   construção   ocorra   até   o   final   do   

ano.   

O   governador   Rui   Costa,   o   vice-governador   e   novo   titular   do   Planejamento,   João   Leão,   e   o   

secretário   de   Infraestrutura,   Marcus   Cavalcanti,   receberam   os   empresários   Tian   Xiao   Yu,   diretor   

Geral   da   CRCC   na   América   Latina,   e   Shao   Xiaohui,   diretor   Geral   CR20   no   Brasil.   

“Falamos   da   possível   duplicação   da   BA-001,   até   Santo   Antônio   de   Jesus,   no   pós   ponte,   

investimentos   chineses   em   energias   renováveis,   na   área   imobiliária,   situação   inclusive   que   a   
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Seplan   irá   realizar   um   estudo   minucioso,   em   parceria   com   a   SDE,   para   construção   de   um   centro   

industrial   em   Jaguaripe,   além   de   intervenções   em   Valença   e   outros   município   do   Recôncavo   e   

Baixo   Sul.   Os   chineses   ficaram   impressionados   com   nosso   potencial   para   novos   negócios.   

Destaco   que   nossa   parceria   com   a   China   está   cada   vez   mais   forte”,   disse   Leão.  

Ascom   SDE   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



  

  

NOVAS   FÁBRICAS   DEVEM   INVESTIR   R$   5   
MILHÕES   EM   TRÊS   CIDADES   BAIANAS   

  

   admin     5   Maio,   2021     

Três   novos   empreendimentos   devem   promover   a   geração   de   285   empregos   diretos,   com   

investimentos   de   mais   de   R$   5   milhões,   em   três   municípios,   de   acordo   com   a   Secretaria   de   

Desenvolvimento   Econômico   do   Estado   (SDE),   que   assinou   protocolo   de   intenções   com   os   

investidores.   

Em   processo   de   expansão,   a   Koala   System   destinará   R$   2   milhões   para   a   unidade   fabril   de   

Lauro   de   Freitas,   a   Café   Dagente,   instalada   no   município   de   Itapetinga,   vai   investir   R$   1,3   

milhão   em   sua   indústria   destinada   à   fabricação   de   café   torrado   e   moído.   Já   no   município   de   

Vitória   da   Conquista,   a   LMV,   que   está   com   as   obras   avançadas   na   instalação   de   sua   unidade,   

tem   o   aporte   estimado   em   R$   1,8   milhão.   
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“A   Bahia   é   destino   de   novos   investimentos,   não   só   pelo   potencial   que   tem,   mas   pela   segurança   

fiscal   do   Governo   do   Estado   e   da   nossa   política   de   atração   de   novos   negócios.   Sobretudo   neste   

momento   de   crise   sanitária,   que   tem   impactado   a   economia,   precisamos   focar   na   

descentralização   e   interiorização   desses   investimentos,   tanto   que   86%   dos   protocolos   que   

assinamos   no   primeiro   trimestre   desse   ano   foram   para   as   cidades   do   interior   do   Estado”,   

destacou   o   vice-governador   João   Leão,   Secretário   da   SDE.   

O   sócio   da   Koala   System,   Alejandro   Venegas,   explica   que   a   empresa,   que   é   do   segmento   

metalúrgico,   é   especializada   na   fabricação   de   equipamentos   industriais   como   vasos   de   pressão,   

trocadores   de   calor,   tanques   API   e   equipamentos   de   caldeiraria.   “Nos   dois   últimos   anos   a   

empresa   vem   se   destacando   em   seu   segmento,   com   novos   projetos   e   contratos   de   fabricação   

de   equipamentos.   Temos   o   objetivo   de   que,   até   o   ano   de   2023,   a   empresa   triplique   seus   valores   

contratuais,   podendo   assim   gerar   novas   oportunidades   de   emprego”,   explica   Venegas.   

De   acordo   com   o   sócio   e   gerente   Comercial   da   Café   Dagente,   João   Ribeiro,   a   unidade   de   

Itapetinga   produz   250   mil   kg   de   café   empacotado   em   pó,   por   ano,   e   com   a   expansão   passará   a   

produzir   400   mil   kg/ano   na   conclusão   das   obras,   previstas   para   o   final   de   2022.   

    

  



                                                                   

 

  
Quinta, 06 de Maio de 2021 - 07:40 

Feira: Agricultores esperam maior volume de chuva para garantir 
produção 

 
 

A zona rural de Feira de Santana não recebeu ainda a quantidade de chuvas suficientes para o 
plantio. A expectativa é que a partir deste mês as precipitações ocorram com mais volume. Ao 
Acorda Cidade, a presidente do sindicato dos trabalhadores rurais do município, Conceição 
Borges, disse que as chuvas deste ano foram importantes para fazer aguadas e garantir a 
pastagem para os animais. 
  
Porém, para que os moradores tenham produção satisfatória é preciso que haja chuva até 
setembro. A partir de agora, a prioridade do plantio é para o cultivo de feijão, milho, mandioca 
e aipim. Além das chuvas, outra preocupação do sindicato é a dificuldade para vender os 
produtos. 
  
Desde o início da pandemia, os agricultores têm dificuldade de escoar a produção.  
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Quarta, 05 de Maio de 2021 - 22:00 

Diesel começa a chegar mais caro aos postos com fim da isenção de 
PIS/Cofins 
por Nicola Pamplona | Folhapress 

 
 

Com o fim da isenção de impostos federais, os postos brasileiros já começam a receber óleo 
diesel mais caro, em um movimento que pode levar a preços recordes nas próximas semanas. 
Principais afetados, os caminhoneiros ainda cobram do governo a extensão do benefício. 
  
A isenção teve início em março, com o objetivo de conter insatisfação do setor de transporte 
após a escalada de preços dos combustíveis do primeiro trimestre. O benefício acabou sendo 
engolido por outros componentes do preço final. 
  
Na semana passada, lideranças dos caminhoneiros pediram a prorrogação da isenção, mas até 
esta quarta (5) não ouviram notícias do governo. A parcela do PIS/Cofins sobre o diesel é de 
R$ 0,35 por litro, mas seu impacto no preço final gira em torno de R$ 0,30, já que a mistura 
vendida nos postos leva também biodiesel. 
  
O presidente da Fecombustíveis (Federação Nacional do Comércio Varejista de Combustíveis e 
Lubrificantes), Paulo Miranda, confirma que o produto já está chegando aos postos com 
PIS/Cofins. Em Minas Gerais, diz, o preço pago pelos revendedores superou os R$ 4 por litro 
pela primeira vez. 
  
Na semana passada, a última de isenção, o preço médio do diesel no país era de R$ 4,196 por 
litro, segundo a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis). Com o repasse de 
R$ 0,30, portanto, o valor pode chegar a R$ 4,50, uma alta de 7% em apenas uma semana. 
  
Seria o maior valor histórico para o combustível, considerando inclusive as duas semanas de 
greve dos caminhoneiros em 2018, quando a falta de combustíveis nos postos levou os preços 
às alturas. E especialistas ainda veem novos fatores de pressão para as próximas semanas. 
  
Embora a Petrobras tenha reduzido na semana passada o preço do combustível em suas 
refinarias, esta semana se iniciou com elevação nas cotações internacionais. No Golfo do 
México, região usada como referência pela estatal, o diesel teve na semana leve alta, a 
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primeira após cinco semanas de queda. 
  
No Brasil, com a elevação do preço das bombas pela volta do imposto federal, a tendência é 
que a parcela referente ao ICMS também aumente, já que o imposto estadual é calculado 
sobre preços médios pesquisados pelos estados, conhecidos como PMPF. 
  
O preço é definido a cada 15 dias e, sobre ele, são aplicadas alíquotas que variam de um 
estado para outro. Nas primeiras semanas após a isenção federal, a maior parte dos estados 
elevou os PMPFs, seguindo a alta nas bombas, contribuindo para que o benefício não fosse 
sentido pelo consumidor. 
  
O coordenador técnico do Ineep (Instituto de Estudos Estratégicos de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis), William Nozaki, diz que, além do ICMS, elevações de preços nas refinarias e 
maiores margens na cadeia de distribuição e revenda ajudaram a engolir o desconto dos 
impostos federais. 
  
"Considerando o preço médio da revenda na última semana de abril em relação a última 
semana de fevereiro, houve aumento na realização da Petrobras de 4,8% (ou R$ 0,13), no 
ICMS em 13,01% (R$ 0,07), no biodiesel em 12,5 % (R$ 0,07) e nas margens da distribuição 
e da revenda em 51 % (R$ 0,07)", diz o Ineep. 
  
No período de isenção, o preço médio nos postos saiu de R$ 4,184 para R$ 4,196. "A 
expectativa de redução dos preços com a medida não ocorreu", afirmou Nozaki. 
  
Para os pesquisadores do Ineep, o cenário reforça a necessidade de "um olhar mais amplo 
sobre o processo, que não coloque apenas os tributos como vilões do preço". "Sem a 
estruturação de uma política coordenada entre os vários atores que compõem a cadeia do 
diesel, será difícil alcançar algum êxito na redução dos preços do diesel ao consumidor final." 
  
Presidente da Abrava (Associação Brasileira de Condutores de Veículos Automotores), o 
caminhoneiro Wallace Landim, conhecido como Chorão, diz que a categoria ainda espera 
notícias sobre a prorrogação. "Estamos lutando para que a categoria tenha esse benefício", 
afirma. 
  
Os dois primeiros meses de isenção foram compensados com elevação de impostos sobre 
clientes de bancos. Chorão propõe que, para manter o benefício, o governo aumente a taxação 
de produtores de bebidas na Zona Franca de Manaus. 
  
Para tentar acalmar a categoria, o ministro da Infraestrutura, Tarcísio Gomes de Freitas, 
promoveu há duas semanas encontro entre as lideranças dos motoristas e representantes da 
Faria Lima. 
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Extinguir comissão da reforma tributária é um desrespeito, dizem 
secretários estaduais 
por Thiago Resende e Fábio Pupo | Folhapress 

 
 

O presidente do Comsefaz (Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda), Rafael Fonteles, 
disse nesta quarta-feira (5) que a decisão do presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), de 
extinguir a comissão da reforma tributária é um desrespeito ao trabalho e às discussões já 
realizadas sobre o assunto. 
  
Um dia após a apresentação do relatório da reforma do sistema tributário, elaborado pelo 
deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), os secretários de Fazenda se reuniram e, em nota, 
criticaram o ato de Lira. 
  
O grupo é contra o fim da comissão e defende que o colegiado continue as discussões e 
aperfeiçoamento da proposta apresentada por Ribeiro. 
  
"Extinguir agora a Comissão Mista e paralisar o debate sobre a Reforma Tributária seria um 
enorme desrespeito não apenas ao relator, aos deputados e senadores e às entidades que 
participaram da construção conjunta da proposta, como também à sociedade, que espera e 
precisa de um sistema tributário mais justo para o país", afirma Fonteles. 
  
O texto de Ribeiro, lido nesta terça-feira (4), propõe fusão ampla de impostos cobrados hoje 
por União, estados e municípios. O relatório junta propostas da Câmara, do Senado e do 
governo federal em uma única PEC (proposta de emenda à Constituição). 
  
A redação, no entanto, contraria o governo, que quer implementar mudança fatiada e voltada 
inicialmente a tributos federais. 
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A decisão de Lira causou confusão no Congresso. A reforma tributária era discutida em duas 
comissões: uma mista, formada por deputados e senadores, e outra especial, só com 
deputados. 
  
Em pronunciamento em que comunicou o fim da comissão especial da Câmara. 
  
Os secretários de Fazenda defendem uma reforma ampla dos impostos sobre consumo, em 
linha com o proposto por Ribeiro. Eles são contrários ao projeto do ministro Paulo Guedes 
(Economia) de criação da CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços), resultado da fusão entre 
Pis e Cofins --ambos tributos federais. 
  
O grupo ainda vai realizar uma série de reuniões para analisar com mais profundidade o 
relatório da reforma tributária e, então, propor mudanças ao texto, a partir da próxima 
semana. 
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Copom cumpre sinalizado e eleva Selic em 0,75 ponto, a 3,50% ao 
ano 
O Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central elevou novamente a taxa básica de 
juros (Selic) em 0,75 ponto percentual, a 3,50% ao ano, nesta quarta-feira (5). A decisão veio 
em linha com as expectativas do mercado -todos os analistas consultados pela Bloomberg 
projetavam a alta. 
  
A escalada persistente dos preços, observada nos últimos meses, levou o BC a subir a taxa 
também em 0,75 ponto em março, para 2,75% ao ano. Foi a primeira alta em quase seis anos. 
A decisão de março surpreendeu economistas, que previam elevação menos agressiva, de 0,5 
ponto percentual. Na ocasião, a autoridade monetária indicou que faria nova elevação na 
mesma magnitude na reunião seguinte, segundo a Folha de São Paulo.  
  
O comitê justificou que os indicadores de atividade econômica mostraram recuperação da 
economia e que as expectativas de inflação haviam sido revisadas para cima. Segundo o texto 
da decisão, uma alta mais acentuada da taxa de juros reduziria a probabilidade de que a meta 
não fosse cumprida este ano. 
  
O controle da inflação é a principal atribuição da autoridade monetária. Para isso, o BC define 
a meta da taxa básica de juros. 
  
Quando a inflação está alta, o Copom sobe os juros com o objetivo de reduzir o estímulo na 
atividade econômica, o que diminui o consumo e equilibra os preços. Caso contrário, o BC 
pode reduzir juros para estimular a economia. Em agosto do ano passado, a Selic alcançou o 
menor patamar da história, 2% ao ano, como resposta à crise gerada pela pandemia de Covid-
19. 
  
Segundo o relatório Focus desta semana, no qual o BC divulga as projeções do mercado, 
mesmo após a alta nos juros, os economistas continuaram elevando as expectativas de 
inflação para 2021, que estão em 5,04%. A previsão está acima do centro da meta fixada pelo 
CMN (Conselho Monetário Nacional), de 3,75%, com tolerância 1,5 ponto percentual. Há um 
mês, a estimativa era de 4,81%. 
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Tributação pelo IRPJ: que tal falar a sério?
A proposta de retorno do IRPF sobre dividendos revela raciocínio simplificado, que
ignora a complexidade do tema

Por Luís Eduardo Schoueri

06/05/2021 05h01 · Atualizado 

A discussão acerca da reforma tributária tem se concentrado na necessária

reformulação da tributação sobre o consumo. Desde as dificuldades financeiras,

públicas e sociais, impostas pela atual pandemia, crescem as vozes que

(corretamente) sustentam um debate mais amplo, atingindo a tributação da renda.

Aqui, ao lado de críticas acertadas ao atual modelo, há teses que, animadas por

ideais louváveis, como a isonomia, ignoram aspectos técnicos que, se ponderados,

facilitariam a construção do consenso.
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Comecemos com o mais simples: a coexistência do Imposto de Renda das Pessoas

Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) não faz sentido.

Historicamente, deu-se porque o constituinte de 1988 destinou 48% da arrecadação

do imposto federal a Estados e municípios. Para a União ter R$ 100 deve aumentar o

imposto federal em R$ 200. Já as contribuições sociais ficam somente com a União.

Daí a criação da CSLL, que não passa de uma parcela do IRPJ, com destinação à

seguridade social. A Desvinculação das Receitas da União evidencia não precisarmos

de ambos os tributos. Solução prática seria a base de cálculo da CSLL igualar-se à do

IRPJ, tudo recolhido num só Darf.

A proposta de retorno do IRPF sobre dividendos revela
raciocínio simplificado, que ignora a complexidade do tema

Também indefensável a atual sistemática do lucro presumido. Com o inegável

mérito de simplificação, é alternativa de baixíssimo custo de fiscalização (o

conhecimento da receita é de controle mais fácil que a análise das despesas) e

conformidade. O preconceito contra sua utilização vem levando à redução do

número de contribuintes elegíveis, já que há anos não se atualiza o teto de

faturamento. O preconceito é de que o lucro real seria “verdadeiro” e o presumido

seria um favor.

O mito do lucro real não resiste à análise técnica, que evidencia os compromissos

feitos para apurar a base de cálculo do imposto. Já o lucro presumido não é,



necessariamente, mais favorável. Mesmo que a empresa incorra em prejuízo, terá

lucro presumido e pagará imposto.

Ocorre que a sistemática parece muito descolada da realidade. Com poucos

coeficientes, atividades distintas têm igual tratamento. Urgente, pois, rever os

coeficientes. Por exemplo, por que um consultório médico tem o mesmo coeficiente

de lucratividade (32%) de uma clínica, se a última tem muito mais despesas? É de

pasmar que igual percentual se estenda até mesmo a empresa de locação de bens

próprios, com despesas ínfimas.

Daí ser relevante (i) adotarem-se mais classes de atividades, a partir de dados de que

o Fisco certamente já dispõe quanto à diversidade de contribuintes; (ii) aplicarem-se

coeficientes distintos dentro de uma classe. Ambas as medidas retornariam o lucro

presumido ao papel para o qual foi concebido: mero método indireto de apuração

da riqueza gerada pelo negócio. Métodos diretos ou indiretos não precisam chegar a

resultados muito díspares, se bem apurados. A ideia de coeficientes distintos dentro

de uma mesma classe teria, ademais, função indutora se fossem reduzidos

conforme o número de empregados. Além de ser possível que elevado número de

empregados implique menor percentual de lucro, tem-se, ainda, estímulo à

formalização de empregos.

Outra medida costuma ser proposta na tributação da renda: o retorno do IRPF

sobre dividendos. Diferentemente dos casos anteriores, tal proposta revela

raciocínio simplificado (ou simplista?), que ignora a complexidade do tema.

Comecemos por uma afirmação: pessoas físicas e pessoas jurídicas são, ambas,

criações do Direito. Não existem no mundo real; neste só há indivíduos. São estes

que revelam capacidade contributiva. São os indivíduos, sempre, que auferem

renda. Nem toda renda do indivíduo se apura e tributa da mesma forma. A

universalidade não exclui diferenciações, chamadas “cédulas”. Ganhos de capital não

são tributados na mesma tabela progressiva das pessoas físicas. Reconhece-se,

dentre outros, o fator inflacionário, a exigir uma alíquota mais baixa, para que a

tributação não alcance, além do acréscimo (renda) verificado na venda, o próprio

patrimônio (capital) do contribuinte, corroído pela inflação. Temos cédula separada

para rendimentos do mercado financeiro, cujas alíquotas procuram estimular



aplicações a longo prazo. Assim, também, o rendimento obtido na atividade

empresarial é apurado de uma forma própria: o IRPJ.

Não faz sentido a afirmação de que é necessário tributar dividendos, já que é injusto

que trabalhadores paguem imposto, enquanto capitalistas estão isentos. Estes não

pagam IRPF sobre tais rendimentos, justamente porque os mesmos indivíduos já

suportaram o IRPJ. Claro que seria possível sujeitar os dividendos também ao IRPF,

mas, nesse caso, seria necessário considerar o quanto já foi pago a título de IRPJ, já

que IRPF e IRPJ são ambos suportados pelo mesmo indivíduo.

Pode-se optar apenas pelo IRPF, isentando o IRPJ (ou compensando no IRPF o valor

que já foi pago como IRPJ). Mas também é defensável o sistema brasileiro, em que

toda a carga tributária está no IRPJ, até pela fiscalização mais simples, porque

concentrada nas empresas, menos numerosas do que os acionistas - para não dizer,

neste espaço, de dificuldades do sistema misto (IRPJ e IRPF) que, como a distribuição

disfarçada de lucros, há muito foram superadas pelo regime brasileiro. A grande

maioria dos países adota o sistema misto (IRPJ e IRPF), mas, nessa sistemática mais

complexa, a alíquota do IRPJ é inferior à brasileira.

Há muito o que evoluir na tributação da renda. Mas devemos evitar debates

descabidos.

Luís Eduardo Schoueri é professor titular de Direito Tributário e chefe do

Departamento de Direito Econômico, Financeiro e Tributário da Faculdade de

Direito da USP e sócio de Lacaz Martins, Pereira Neto, Gurevich e Schoueri

Advogados

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas

informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso dessas informações
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Reforma tributária exige debate, não tumulto
Marcos Cintra, ex-secretário da Receita, faz elogios à proposta do relator

06/05/2021 05h00 · Atualizado 

Ofuscado pelo tumulto gerado pelo presidente da Câmara, Arthur Lira, o relatório

do deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) sobre a reforma tributária merece ser

amplamente discutido pelo Congresso e pela sociedade. O texto mostra uma

evolução importante em relação às PECs originais (45 e 110), porém, nasce com

algumas lacunas que também precisam ser debatidas, entre elas não atacar a

questão da baixa tributação sobre renda e patrimônio.
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O substitutivo apenas tangencia o assunto ao reforçar na Constituição o princípio da

progressividade fiscal, garantindo sua aplicação no imposto sobre heranças e

doações (ITCMD) e no IPVA.

Ribeiro diz que leis podem mudar tributação de renda

Ao Valor Ribeiro diz que não se trata de omissão. Como as duas PECs originais são

centradas na tributação de consumo, seu relatório teve foco nisso, justifica. “Até

porque muita coisa de renda pode ser por lei, infraconstitucional. Eu me referi à

renda e patrimônio, reforcei o caráter de progressividade. Nós registramos isso e

deixamos aberto para os parlamentares fazerem essa contribuição e, se todos

entenderem que é devido, não serei eu que vou dizer que não é. Pelo contrário.”

O relator vai receber nos próximos dias sugestões para seu texto, que, pelo

calendário da comissão, pode ter uma nova versão contemplando as contribuições

no próximo dia 11.

A despeito de Lira ter anunciado a extinção das comissões, o relator mantém o tom

diplomático e diz acreditar que seu texto conseguirá ser bem-sucedido no

Congresso. “Eu vejo possibilidade de avançar. Os presidentes das duas casas,

Rodrigo Pacheco [Senado] e Arthur Lira, disseram que a reforma tributária era

prioridade. Reforma tributária é o que eu defendo. Ajustes tributários são outra

coisa, não se tem impacto na economia como na reforma”, disse, em crítica indireta

à tese de fatiamento do governo. “Eu defendo reforma ampla e confio na liderança

dos presidentes para que esse tema possa avançar.”



Ribeiro destaca no relatório a criação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) em

duas fases, iniciando-se com a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) do governo

federal por dois anos e no terceiro ano incorporando o ICMS e o ISS. Esse desenho,

admite, foi feito para atender a equipe econômica.

Ele disse ter recebido muitos retornos positivos. “Acho que é importante a mudança

estrutural na tributação do consumo. Isso vai de fato transformar o país. Hoje acho

que temos um texto para ser debatido. Temos uma legislação única que tributa o

consumo e não mais bens e serviços de forma diferenciada”, afirmou.

Ex-secretário da Receita Federal, o professor da FGV Marcos Cintra elogiou o

relatório, mesmo não sendo simpático à tese de um IVA nacional. Para ele, o texto

corrigiu problemas de “falta de realismo” na PEC 45. “Ele manteve o que tinha de

bom na PEC 45, crédito financeiro, tributação no destino, unificação administrativa, e

tirou o que era irrealista, como a universalidade, ao abrir exceções para o Simples,

Zona Franca de Manaus, autorizar regimes especiais e permitir alíquotas menores

para setores como saúde e educação.”

Cintra, porém, elogia a decisão de Lira e avalia que, com extinção das comissões, a

PEC 45 está morta e abriu-se espaço para a CBS e o Imposto de Renda avançarem

na Câmara, pois não há necessidade de quórum constitucional. Além disso, avalia, o

relatório de Ribeiro pode tramitar sem problemas no Senado e avançar no

Congresso, se conseguir apoio.

Para o advogado Luiz Gustavo Bichara, sócio de escritório do mesmo nome, o

substitutivo, “embora bem feito, parece ter acolhido pouquíssimas manifestações

dos setores empresariais”. Ele cita que não foram acatadas algumas sugestões

relativas à compensação de créditos tributários acumulados no passado e critica

regra de que os novos créditos do IBS só existirão após a comprovação do

pagamento do tributo na etapa anterior (fornecedor). “Eu diria que aqueles que

pagam a conta não foram muito ouvidos. E isso é particularmente grave num

momento em que a recuperação econômica nem começou ainda.”

Há muitos aspectos de mérito ainda a se analisar do texto. Porém, não podemos

escapar da tentativa de entender o embate político que Lira trouxe para a luz do dia.

O chefe da Câmara anunciou que a comissão mista estava extinta ainda durante a



leitura do texto. Para além da descortesia política, o mais grave foi que ele adicionou

incerteza sobre o destino de uma reforma absolutamente necessária e sobre a qual

já repousa justificado ceticismo, diante de décadas de fracassos.

Seus aliados apontam que a intenção de Lira seria acelerar o processo reformista.

Isso porque o tema agora foi para o plenário, o que daria a ele maior controle sobre

seus próximos passos. Se isso for verdade, ganha força a tese de reforma fatiada

sem mudanças imediatas na Constituição e que priorize a CBS e as mudanças no

Imposto de Renda, como ainda defendem o governo e o próprio Lira.

Uma das questões importantes é saber se as ações mais recentes do parlamentar

não deixam rastro de mágoa e contrariedade que inviabilizaria essa alternativa. Na

terça mesmo ficou claro que sua decisão não foi bem recebida por boa parte dos

seus pares.

O presidente do Senado se posicionou pela continuidade da comissão e

parlamentares dela também reagiram, lembrando que a discussão no colegiado era

parte de um acordo. Ontem, os secretários estaduais de Fazenda emitiram nota

contra a extinção da comissão mista e defenderam a continuidade dos trabalhos. A

decisão de Lira, segundo a nota, foi desrespeitosa.

Cientista político e sócio da Hold Assessoria Legislativa, André Cesar avalia que o

presidente da Câmara agiu movido por interesse em retomar o protagonismo

perdido com a CPI da Pandemia, por rivalidade política com o grupo do seu

antecessor, o deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), e pelo sonho de aparecer para o

mercado financeiro como grande artífice da reforma. Para ele, a atitude deixa

sequelas que dificultam o avanço dessa reforma. “Ele não combinou com os russos

e a coisa ficou mal construída”, disse, apontando risco de o Senado engavetar a

reforma fatiada.

A dúvida que persiste é se a série histórica de fracassos da reforma tributária

prevalecerá ou se, como na Previdência, a inércia será quebrada. Nessa disputa,

construir pontes ajuda muito mais do que movimentos bruscos e imprevisíveis.



Fatiamento pode enterrar nova reforma
tributária
O fatiamento tornará a reforma tributária em mais um remendo, ainda que benéfico

06/05/2021 05h00 · Atualizado 

Durante quase todo os dois anos do mandato do presidente Jair Bolsonaro,

deputados, senadores, e principalmente governadores, chegaram a inédito

consenso de que havia chegado a hora de uma reforma tributária. A voz

discordante, embora insista em fazer crer o contrário, é a do governo. Houve muito

trabalho durante este tempo e a reforma foi esmiuçada por duas comissões, uma

mista, de Câmara e Senado, e outra especial, na Câmara. O presidente da Câmara,

deputado Arthur Lira (PP-AL), que apressara a apresentação do relatório da

comissão especial, mal esperou o relator, Aguinaldo Ribeiro (PP-PB) terminar de ler

seu trabalho para encerrar os trabalhos da comissão e deixou o senador falando

sozinho na comissão mista. Lira defende uma reforma “fatiada”.
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Os governadores sempre derrubaram os esforços para uma reforma dos tributos,

mas desta vez se alinharam em torno das duas propostas mais abrangentes

apresentadas, a PEC 45, na Câmara, do deputado Baleia Rossi (MDB-SP) e a PEC 110,

de autoria do senador Luiz Carlos Heinze (PP-RS). Por caminhos diferentes, e com

mix distintos, ambas convergiam na criação de um imposto sobre valor agregado a

ser cobrado no destino, pondo fim à barafunda do ICMS, um imposto indomável

para contadores e tributaristas, pela quantidade de regras e modificações nele,

feitas em ritmo alucinante. Um resultado prático desse imposto desfigurado foi a

guerra fiscal entre os Estados em que todos perderam.

Desde o início da gestão de Bolsonaro, o ministro da Economia, Paulo Guedes, tinha

apenas uma ideia central sobre a reforma tributária: aprovar um sucedâneo da

antiga CPMF, pintada de moderna como imposto digital. Bolsonaro seguidas vezes

fustigou o imposto, admitiu em alguns momentos que só o aceitaria se fosse para

cortar outros tributos e não falou mais do assunto, do qual não tem a mais remota

noção.

Na origem, a proposta do governo, cujo desenho completo não se conhece, e

provavelmente não exista, é fatiada. Sua primeira fase é a da fusão de Cofins e PIS,

dois tributos federais, com alíquota de 12%. Em seguida ICMS e ISS seriam

unificados, cobrados no destino e arrecadados pelos Estados, com repasse aos

municípios. O IPI se tornaria um tributo seletivo, para cigarros e bebidas alcoólicas,

por exemplo. A última perna, quase amputada, era o imposto digital.



Lira definiu que a reforma será “fatiada”, para dar conta de sua “complexidade”. Mas

ele não se negou a discutir em entrevista o imposto digital - sinal de que a ideia não

está morta -, disse que o tema é polêmico e exige muita discussão e que, no entanto,

se o imposto digital “tiver destino específico já apazigua um pouco”.

Como o passado mostrou, fatiar reformas são o melhor caminho para não fazê-las.

O argumento é ainda menos convincente agora, após o relatório de Ribeiro. Em vez

de encaminhar cada pedaço em momentos distintos, o relator separou

temporalmente as fases em um contínuo que termina com um Imposto sobre Bens

e Serviços cobrado no destino. Nos dois primeiros anos entraria em vigor o IBS

apenas com a fusão de PIS e Cofins, como propõe o governo e, nos quatro

seguintes, se fundiriam IPI, ICMS e ISS.

O desenho parece corresponder, em abstrato, ao consenso formado após a

discussão das duas PECs nos últimos anos. Mas todos os detalhes seriam depois

regulados por legislação complementar, a começar pela unicidade ou não de

alíquotas, sua magnitude e o período de transição para o novo sistema, o que exigirá

mais discussões e muito tempo. No Brasil, as reformas tributárias nunca terminam.

O ministro, Paulo Guedes, que não fez sua tarefa na reforma tributária, saiu-se com

mais um devaneio, o de que as mudanças em gestação no Congresso eliminariam

R$ 300 bilhões em isenções e vantagens concedidas. Isto só ocorrerá se for

aprovado esse item da PEC 45, que determina isso. O relatório de Ribeiro, porém,

mantém, com modificações, vantagens para a Zona Franca de Manaus e o Simples,

o que significa que o corte feito nos subsídios jamais chegará aos R$ 300 bilhões - se

é que haverá, ao final, algum corte.

O fatiamento tornará uma reforma tributária que poderia ser robusta em mais um

remendo, ainda que benéfico. O calendário eleitoral se aproxima e não há qualquer

chance de uma modificação importante no desenho tributário ser aprovada no

próximo ano, e, talvez, nem mesmo no fim deste ano. Mais uma grande

oportunidade foi desperdiçada.
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Comissão extinta por Lira pretende se reunir na
próxima semana
Parecer de Aguinaldo Ribeiro será votado por colegiado dissolvido

Por Marcelo Ribeiro, Raphael Di Cunto e Fabio Graner — De Brasília

06/05/2021 05h01 · Atualizado 

Apesar de ter sido dissolvida anteontem pelo presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-

AL), a comissão mista da reforma tributária cumprirá o cronograma estabelecido por

seus integrantes e o relator da proposta, deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), fará a

leitura do seu relatório final na terça-feira.

Fontes do Congresso destacam que a comissão é “política” e que não há previsão

regimental que determine a suspensão dos trabalhos antes do parecer final.
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A decisão de Lira foi criticada por secretários estaduais de Fazenda, que afirmaram,

em nota, que a posição desconsidera centenas de reuniões e debates realizados ao

longo de mais de dois anos.

“Extinguir agora a comissão mista e paralisar o debate sobre a reforma tributária

seria um enorme desrespeito não apenas ao relator, aos deputados e senadores e

às entidades que participaram da construção conjunta da proposta, como também

à sociedade, que espera e precisa de um sistema tributário mais justo para o país”,

afirmou o Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito

Federal (Comsefaz) em nota.

Na terça-feira, enquanto o relator fazia a leitura de seu parecer preliminar, Lira

determinou a extinção da comissão especial da Câmara que analisa a proposta, sob

a alegação de que os prazos regimentais expiraram. “Não é conveniente que, após a

leitura do relatório, esse texto voltasse para uma comissão que regimentalmente

não mais existe para abrir prazos de emendas e fazer uma votação”, disse o

presidente da Câmara.

Ele explicou que enviou a proposta para o plenário e que o relator se reunirá com

líderes da Câmara e do Senado para tentar encontrar “uma saída rápida que dê

segurança jurídica e traga o melhor texto possível para o Brasil”. Acrescentou que

isso se dará seja votando um “texto completo da reforma sobre o consumo, da

reforma sobre renda, fatiado, ou o que for mais conveniente”.



Segundo fontes, o movimento de Lira seria uma manobra para tirar Aguinaldo da

relatoria e substitui-lo por um parlamentar que defenda a análise fatiada da

reforma. Hoje, o mais cotado é o deputado Hugo Leal (PSD-RJ).

Defensor de uma reforma ampla, Aguinaldo Ribeiro propôs que mudanças

consistentes no sistema tributário fossem implementadas em etapas, em um aceno

àqueles que queriam fatiar a proposta. A concessão não foi suficiente para conter a

resistência a ele.

O relator disse ao Valor acreditar que a reforma ampla vai acontecer. “Acho que se

há patriotismo, como muita gente diz, espero que sociedade possa se unir e classe

politica também para de fato mudar o sistema tributário”, disse Ribeiro. “O jogo não

acabou”, completou.

Ainda que equipe econômica, governo e Lira estejam alinhados em relação ao

fatiamento, lideranças de partidos de centro e independentes preferem uma

proposta mais ampla. Nos bastidores, a expectativa é que Lira, ao avocar o texto

para o plenário, crie uma nova comissão especial para apreciar o tema, sob nova

relatoria.

A possibilidade de ele tentar emplacar o texto diretamente no plenário é

considerada “remota”, já que seria considerada “um atropelo”, o que poderia

enterrar de vez as chances de o projeto sair do papel nessa legislatura.
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Russos têm de abrir dados sobre vacina,
defendem cientistas
Dois cientistas brasileiros participam pela primeira vez de encontro com fabricantes
da Sputnik V e dizem acreditar na segurança do produto, a despeito dos tropeços da
comunicação dos russos

Por Gabriel Vasconcelos — Do Rio

06/05/2021 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Jorge Kalil, da USP, defende Sputnik V, mas diz que há problemas de comunicação e di�culdade russa em abrir dados —
Foto: Diego Freire/Divulgação

Dois cientistas brasileiros que participaram da reunião global realizada esta semana

pelo Instituto Gamaleya, o laboratório público da Rússia que desenvolveu a vacina

Sputnik V, se dizem convencidos da segurança do imunizante.

Os médicos imunologistas Jorge Elias Kalil, da Universidade de São Paulo (USP), e

Ernesto Marques, da Universidade de Pittsburgh, afirmam que a aprovação no Brasil

é questão de tempo, mas requer o repasse de novas informações objetivas sobre a

composição e testagem da vacina à Anvisa. Mediante a entrega de novos

documentos, Marques avalia que a autorização de uso emergencial pode demorar

de duas a quatro semanas.

No fim de abril, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) vetou a

importação da vacina por falta de dados essenciais à verificação de que o produto é

seguro.

Veteranos com inserção internacional, Kalil e Marques estiveram na

videoconferência organizada na terça-feira com outros 17 pesquisadores

espalhados pelo mundo. O instituto russo tem feito encontros desses tipo com

cientistas de vários países, mas essa foi a primeira vez que brasileiros participaram.

Trata-se de um esforço do Gamaleya para reverter o dano de imagem atribuído à



reprovação da Anvisa. No evento, os cientistas sabatinaram os desenvolvedores e,

ao final, foi emitido um relatório.

Segundo a dupla brasileira, os russos indicaram disposição em trabalhar por maior

acurácia nas informações à Anvisa e informaram ter contratado uma empresa

especializada em checagem de parâmetros de imunizantes. Esse tipo de verificação

externa é comum em processos de aprovação sanitária, sendo utilizado no Brasil

tanto pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) quanto pelo Instituto Butantan. O nome

da empresa contratada pelo Gamaleya não foi revelado. No Brasil, a Sputinik V seria

importada pronta e, depois, produzida pela farmacêutica União Química.

Ao Valor tanto Kalil quanto Marques negaram vícios na análise da Anvisa e

descartaram a tese de motivação políticas aventada pelos russos e governadores do

Nordeste, que planejam importar 37 milhões de doses da Sputinik V. Outros cinco

Estados e prefeituras pelo país tentam receber mais 66 milhões de doses. Segundo a

Anvisa, o pedido de importação analisado e rejeitado envolvia 29,6 milhões de

vacinas ao Nordeste.

Os especialistas reduzem o imbróglio a um “erro de comunicação” da parte russa,

sobretudo com relação à presença de adenovírus capaz de se replicar no corpo

humano (RCA, na sigla em inglês). Até então, os documentos russos utilizaram

métricas, limites e sensibilidade de detecção diferentes dos reconhecidos pela



agência de regulação americana, a Food and Drug Administration (FDA), e

incorporados pela Anvisa.

Kalil detalha que os adenovírus escolhidos como base da vacina (Ad5 e Ad26) -

estruturas que transportam proteínas do coronavírus para dentro do corpo humano

a fim de gerar resposta imunológica - têm extirpados, em laboratório, os genes que

permitem a replicação (E1 e E2). Mas as células humanas (HEK293) em que esses

vírus são cultivados artificialmente para dar o volume necessário à produção da

vacina possuem e provêm esses genes, que não são repassados aos novos vírus

gerados. Entretanto, por um mecanismo raro, chamado “recombinação homóloga”,

esses vírus podem mutar e reintegrar em sua estrutura esses genes, o que lhes

devolve a capacidade de reprodução no corpo humano. Isso pode causar outra

infecção, que não a covid-19, com sintomas leves de resfriado.

Essa infecção pode ser um problema maior no caso de pacientes imunodeprimidos

e, por isso, as agências reguladoras controlam a quantidade de adenovírus

replicantes por dose. O fenômeno, alertam os pesquisadores, não é exclusivo da

vacina russa: pode acontecer em outros imunizantes que usam proteínas

recombinantes, como é o caso das vacinas produzidas pelas farmacêuticas

AstraZeneca e Janssen (Johnson & Johnson). A diferença é que essas empresas

conseguiram se adequar às exigências da FDA - 33 RCA a cada trilhão de unidades

de vírus.

Técnicos da Anvisa pontuam que o limite de RCA aceito pelos russos é bem superior

e o relatório da reunião de terça-feira reconhece ser de 1 mil RCA a cada trilhão de

vírus. A seu favor, o Gamaleya alega que o teste aplicado tem sensibilidade para

captar a partir de 50 RCA por trilhão de vírus e que, nesses termos, não houve

detecção de RCA em nenhum dos 140 lotes da vacina usados na Rússia.

Segundo Marques, na conversa, os técnicos do Gamaleya prometeram reduzir o

limite para algo em torno de 50 RCA, em linha com sua capacidade mínima de

detecção. “É um passo importante, mas a solução imediata e ideal seria se

comprometer a testar todos os lotes e enviar somente aqueles em que não houver

detecção [de RCA], em vez de dizer que aprova até certa quantidade”. No relatório

do encontro ou em documento de 55 páginas enviado à Anvisa e obtido pelo Valor



não há menção à mudança do parâmetro. Nas sete primeiras páginas, dedicadas ao

RCA, os russos destacam seu processo de purificação da vacina em quatro fases e

alegam que os adenovírus escolhidos são inofensivos ao homem.

Kalil relativiza ao dizer que estabelecer um limite alto não implica uma presença alta

do vírus indesejado. Além disso, ressalta, como esse tipo de plataforma vacinal ainda

é considerada nova, a regulação americana é recente e varia conforme o tipo de

procedimento, sendo o limite muito maior em casos de terapia gênica e aplicações

intravenosas, que continuam a ser aprovadas. Em junho de 2020, o professor da

USP foi convidado pelo governo americano para integrar o Quadro de

Monitoramento de Dados e Segurança (DSMB, na sigla em inglês) para vacinas

contra a covid-19.

“A vacina não é nem um pouco perigosa. Sem dúvida a aprovação seria um ganho

para o Brasil na situação em que está”, diz Kalil. “É um problema de comunicação e,

também, algo cultural dos russos, de não abrir informações”, continua. Marques

também diz que “não há nada fundamentalmente errado” com a Sputinik V e que a

burocracia esbarra na falta de clareza de alguns dados. “O Gamaleya precisa de

ajuda para redigir documentos. Eles lembram o personagem Rolando Lero: se

perdem nas respostas, misturam bom argumento com informação que nada têm a

ver e confundem o revisor.”

A Anvisa informou não ter sido procurada pelos russos para novas reuniões sobre a

vacina após 26 de abril, mas confirmou que um documento foi enviado pelo

Gamaleya no dia 29 e outros dois foram apensados ao processo na terça. O prazo

de análise é de 30 dias.
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Projeto de LDO para 2022 contempla mudança
demográfica
Previsão é de aumento de R$ 13,7 bilhões nos gastos com saúde em 2030 e
economia de R$ 1,4 bilhão com educação

Por Edna Simão — De Brasília
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O aumento do número de idosos associado à redução da quantidade de jovens no

país deve provocar uma pressão adicional nos gastos da saúde até 2030. Por outro

lado, é esperada uma diminuição na previsão de despesas relacionadas à educação.

A mudança demográfica consta em anexo do Projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias (PLDO) de 2022 como um risco fiscal de médio prazo que não deve

ser negligenciado.

Conforme o anexo, a pressão por mais gastos na saúde vai se intensificar

gradualmente e a necessidade adicional chegará a R$ 13,7 bilhões em 2030 pelo

crescimento e envelhecimento da população. Por outro lado, essa evolução

demográfica reduz em R$ 1,4 bilhão a pressão por gastos em educação também em

2030 devido à diminuição da população de jovens.

“Apenas para as despesas consideradas, uma demanda adicional por despesas

públicas que alcançaria, em 2030, aproximadamente R$ 12,4 bilhões a preços de

2020. Tal cifra representa 13,4% do valor despendido em 2020 nos mesmos

programas”, diz o anexo.

Segundo o documento, embora o uso do crescimento vegetativo dos benefícios

sociais para estimação das despesas seja razoavelmente confiável para as análises

de curto prazo. “Há riscos não negligenciáveis de médio prazo decorrentes do

aumento das despesas associados a elementos institucionais e estruturais que nem

sempre estão sob controle do governo”, informa o anexo.



O coordenador-geral de Planejamento e Riscos Fiscais do Tesouro, Pedro Ivo

Ferreira de Souza Júnior, afirmou ao Valor que mensagem é de que, com a

mudança demográfica, a expectativa é de aumento dos gastos da saúde no médio

prazo. “À medida que a população vai envelhecendo, isso acaba pressionando as

contas públicas no longo prazo. Na educação, efeito contrário”, ressaltou. “É difícil

precisar, mas é um exercício em que a gente tenta estimar o impacto da evolução

das mudanças demográficas”, complementou.

Segundo o anexo dos riscos fiscais da PLDO de 2022, nas próximas décadas, o Brasil

passará por uma profunda modificação de sua estrutura etária e tal transformação

impõe desafios às políticas públicas No caso do Benefício de Prestação Continuada

(BPC), os potenciais efeitos nos gastos são significativos. “O envelhecimento da

população brasileira e o aumento da expectativa de sobrevida, aliados ao aumento

anual do salário mínimo superior ao aumento da renda média, sugerem que as

despesas com o BPC deverão aumentar substancialmente no futuro próximo”, diz o

anexo.

Para estimar o impacto da evolução demográfica nas despesas com saúde, os

técnicos do governo consideraram os blocos de assistência farmacêutica, inclusive

Farmácia Popular, e da atenção de média e alta complexidade (atendimento

hospitalares e ambulatoriais). Nas despesas com educação, foram consideradas as

chamadas despesas com controle de fluxo, que correspondem, grosso modo, a

todas as despesas da área, exceto pessoal ativo e inativo, Fundeb, salário-educação

e o impacto primário do Fies. Somadas, as despesas analisadas alcançaram R$ 90,1

bilhões em 2020, sendo R$ 62,4 bilhões referentes à saúde e R$ 27,7 bilhões

referentes à educação.
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